
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 006/2020 

 

(Alterado nos termos do aviso publicado em 19/08/2020) 

 

Prefeitura Municipal de Taquari 

Secretaria Municipal da Administração 

Edital de Pregão Presencial n° 006/2020 

Tipo de julgamento: MENOR VALOR GLOBAL MENSAL 

 

 
Edital de pregão para a contratação de empresa 

especializada para prestação dos Serviços 

Técnicos Especializados de Manutenção e 

Suporte Técnico, no Software de Gestão Público 

e-Cidade. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, no uso de suas atribuições, torna público, para 

conhecimento dos interessados, que às 9h, do dia 09 de setembro do ano de 2020, na sala de 

reuniões da Comissão de licitações localizada na sede da Prefeitura Municipal de Taquari, se 

reunirão o pregoeiro e a equipe de apoio, designados pela Portaria n° 300/2020, com a finalidade de 

receber propostas e documentos de habilitação, objetivando a contratação de empresa para 

prestação dos Serviços Técnicos Especializados de Manutenção e Suporte Técnico, no Software de 

Gestão Público e-Cidade (sob licença General Public License – GPL), disponível no Portal do 

Software Público Brasileiro – SPB (www.softwarepublico.gov.br) para utilização na Prefeitura 

Municipal de Taquari, RS, processando-se essa licitação nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 

17-07-2002, e do Decreto Municipal n° de 12 de dezembro de 2005 com aplicação subsidiária da 

Lei Federal n° 8.666/93, e demais normas complementares e condições estabelecidas neste edital e 

anexos que o integram. 

 

 

I - DO OBJETO: 

I.1 – Contratação de empresa especializada para a prestação dos Serviços Técnicos Especializados 

de Manutenção e Suporte Técnico, no Software de Gestão Público e-Cidade (sob licença General 

Public License – GPL), disponível no Portal do Software Público Brasileiro – SPB 

(www.softwarepublico.gov.br) para utilização na Prefeitura Municipal de Taquari, RS, conforme 

especificações e necessidades descritas no Termo de Referência, Anexo I  do presente edital. 

 

II. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO  

II.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas/habilitação, 

qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório. 

 

II.1.1. A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de até 01 

(um) dia útil anterior à data fixada para recebimento das propostas. 

  

II.1.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, serão efetuadas as alterações necessárias e 

será, oportunamente, designada nova data para a realização do certame. 

  

http://www.softwarepublicoi.gov.br/
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II.1.3. A impugnação deverá ser protocolizada junto ao Setor de Protocolo do Município, dirigida 

ao Pregoeiro, observados os prazos legais, e deverá vir instruída com cópia do contrato social e, se 

representada por procurador, deverá ser encaminhada cópia do instrumento público ou particular de 

procuração, este com a firma do outorgante reconhecida. 

 

II.1.4. Não serão aceitos pedidos de impugnação ao edital apresentados fora do prazo ou enviado 

por meio diverso do previsto no item II.1.3..  

 

II.2. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado este Edital, implicará 

na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas. 

 

III. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 

III.1 - Poderão participar da presente licitação: 

III.1.1 - Empresas cujo ramo de atividade, em contrato, seja pertinente ao objeto desta licitação; 

 

III.1.2 - Empresas que apresentarem a documentação solicitada no local, dia e horário informados 

no preâmbulo deste edital. 

 

III.1.3 - Conhecer todas as condições estipuladas no presente Edital e cumpri-las na sua totalidade. 

 

III.2. Não será admitida nesta licitação a participação:  

III.2.1 - Consórcio ou grupo de empresas. 

 

III.2.2 - Não poderão participar da presente Licitação pessoas físicas e/ou jurídicas, cujos 

integrantes sejam ou tenham cônjuges ou parentes até o 2º grau, como funcionários do Contratante. 

 

III.2.3 - Concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução, 

concordata, liquidação. 

 

III.2.4 - De empresas suspensas temporariamente de participar em licitação e impedidas de 

contratar com a Prefeitura Municipal de Taquari, nos termos do artigo 87, inciso III da Lei nº 

8.666/93; 

 

III.2.5 - De empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com os órgãos e entidades da 

Administração Pública em geral, nos termos do artigo 87, inciso IV da Lei nº 8.666/93. 

 

III.2.6 - Estrangeiras que não funcionem no País. 

 

III.3. Como CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO neste certame, a licitante deverá 

apresentar, fora dos envelopes de habilitação e propostas, no momento do credenciamento: 

a) Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação (ANEXO IV); 

b) No caso de empresas beneficiárias da Lei complementar 123/2006, visando ao exercício da 

preferência previsto nos artigos 42 a 45 da referida lei, a empresa deverá apresentar ainda, 

declaração firmada por seu representante legal, sob as penas da lei, de que a mesma é 

beneficiária da Lei Complementar 123/2006; (modelo do Anexo VI) 

b.1) A falsidade das declarações prestadas, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 

123/06, poderá caracterizar o crime de que trata o artigo 299 do Código Penal, sem prejuízo do 



enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas em Lei, 

mediante o devido processo legal, e implicará, também, a inabilitação do licitante, se o fato vier a 

ser constatado durante o trâmite da licitação. 

  

b.2) A falta de apresentação da Declaração exigida na letra “b”ou sua imperfeição, não 

conduzirá ao seu afastamento da licitação, mas tão somente dos benefícios da Lei Complementar 

nº 123/06. 

 

III.3.1. Se a licitante não apresentar as declarações escritas, previstas no item III.3, seu 

representante legal poderá fazê-las de próprio punho, no momento do credenciamento, desde que 

detenha os poderes necessários, devidamente comprovado por meio do contrato social ou 

procuração.  

 

III.3.2. Se a licitante encaminhar sua proposta, e não se fizer representar no momento do 

credenciamento, deverá, obrigatoriamente, encaminhar as declarações exigidas no item III.3 deste 

edital fora dos envelopes de habilitação e de propostas. 

 

III.4. Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto no item III deste edital, 

deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em envelopes distintos, 

lacrados, não transparentes, identificados, respectivamente, como de n° 1 e n° 2, para o que se 

sugere a seguinte inscrição: 

 

AO MUNICÍPIO DE TAQUARI 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.º 006/2020 

ENVELOPE N.º 01 - PROPOSTA 

PROPONENTE (NOME COMPLETO) 

 

AO MUNICÍPIO DE TAQUARI 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.º 006/2020 

ENVELOPE N.º 02 - DOCUMENTAÇÃO 

PROPONENTE (NOME COMPLETO) 

 

IV. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 

IV.1. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, diretamente, por 

meio de seu representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que 

devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, 

no interesse da representada. 

 

IV.1.1. A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de documento de 

identidade. 

 

IV.1.2. Não serão admitidos na sessão de julgamento mais de um representante por empresa. 

 

IV.1.3. O representante legal credenciado deverá observar todas as normas de segurança e 

higiene estabelecidas pelas autoridades competentes e vigentes na data de abertura do 

certame, no tocante ao uso de máscaras, distanciamento e higienização pessoal. 

IV.2. A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada fora dos envelopes. 

 



IV.3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 

IV.3.1.    Se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, 

deverá apresentar: 

IV.3.1.1. Cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; 

 

IV.3.1.2. Documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade comercial ou 

de sociedade por ações; 

 

IV.3.1.3. Inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de 

sociedade civil; 

 

IV.3.1.4. Decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 

assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos 

inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País; 

 

IV.3.1.5. Registro comercial, se empresa individual. 

IV.3.2. Se representada por procurador, deverá apresentar: 

 

IV.3.2.1. Instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante 

reconhecida, em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1°, do Código Civil, em 

especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de 

procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação 

pública; ou 

 

IV.3.2.2. Carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, comprovando 

a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os 

demais atos inerentes ao certame. (MODELO DO ANEXO III). 

 

Observação 1: Em ambos os casos (IV.3.2.1. e IV.3.2.2), o instrumento de mandato deverá estar 

acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da empresa. 

 

Observação 2: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva 

assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma invalida 

o documento para os fins deste procedimento licitatório. 

 

IV.4. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatória a 

licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à licitação. 

 

V. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 

V.1. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das licitantes e 

demais pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, inicialmente, receberá os 

envelopes n° 01 - PROPOSTA e 02 - DOCUMENTAÇÃO. 

 

V.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a 

participação de nenhuma licitante retardatária. 

V.3. O pregoeiro realizará o credenciamento das interessadas, as quais deverão comprovar, por 

meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, bem como para a 



prática dos demais atos do certame. 

 

VI. DA PROPOSTA DE PREÇO: 

VI.1. A proposta deverá ser apresentada em folhas rubricadas, sendo a última datada e assinada 

pelo representante legal da empresa, ser redigida em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas ou 

entrelinhas, que deverá conter os elementos abaixo descritos.  

VI.1.1. A denominação; CNPJ, endereço/CEP, telefone/fax, e-mail, conta bancária e data;  

 

VI.1.2. Número do Pregão;  

 

VI.1.3. Descrição do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações 

do Formulário de Proposta Comercial e Termo de Referência, respectivamente Anexos II e I 

deste Edital. 

 

VI.1.4. Cotar o valor global mensal para prestação dos serviços, devendo constar 

discriminadamente os valores unitários de cada item, em moeda nacional com no máximo 02 

(duas) casas decimais, apurado à data de sua apresentação.  

 

VI.1.5. Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os tributos (impostos, taxas, 

emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), fornecimento de mão de obra especializada, leis 

sociais, administração, lucros, equipamentos e ferramentas, transporte de material e pessoal, 

inclusive despesas e acomodações com o(s) funcionário(s)que executará(ão) o serviço (alojamento, 

transporte, refeição,encargos sociais, trabalhistas, etc.), encargos trabalhistas e previdenciários e 

demais  despesas referentes a execução do objeto da presente licitação. 

 

VI.1.6.  Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias.  

 

VI.2. A licitante deverá ler atentamente as especificações de cada item constantes deste edital e em 

seus anexos, sendo que a apresentação da proposta subentende que o licitante observou os 

descritivos, especificações técnicas e que cumpre plenamente as exigências do edital.  

 

VI.3. Caso haja erro de multiplicação e/ou soma na proposta apresentada, esta será corrigida, 

considerando os valores unitários como corretos, ato em que o Pregoeiro fará constar na ata de 

julgamento. 

 

VI.4. A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito fornecimento do objeto desta licitação, 

será interpretada como não existente ou já incluída nos preços, não podendo a licitante pleitear 

acréscimo após a abertura das propostas. 

 

VI.8.  O valor referência apurado pelo Município para prestação dos serviços objeto da presente 

licitação é de R$ 30.166,60 (trinta mil cento e sessenta e seis reais e sessenta centavos) mensais. 

 

 

VII - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

VII.1 - Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora da oferta 

de valor mais baixo e as das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão 

fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma dos itens subseqüentes, até a proclamação da 

vencedora. 



  

VII.2 - Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, 

poderão as autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances, 

verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas. 

 

VII.3 - No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens 

anteriores serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, 

em valores distintos e decrescentes, a partir da autora da proposta classificada em segundo lugar, 

até a proclamação da vencedora. 

 

VII.4 - A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à 

licitante, obedecida a ordem prevista no item VII.3. 

 

VII.4.1 - Dada a palavra a licitante, esta disporá de 2 min (dois minutos) para apresentar nova 

proposta. 

 

VII.6 - É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 

 

VII.7 - Os lances deverão ser formulados em VALOR GLOBAL MENSAL, distintos e 

decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, observada a redução mínima entre os lances 

de 2 %. 

 

VII.8 -  Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente 

às penalidades constantes no item XVIII deste edital. 

 

VII.9 - O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, implicará na 

exclusão da licitante da etapa competitiva e, conseqüentemente, no impedimento de apresentar 

novos lances, sendo mantido o último preço apresentado pela mesma, que será considerado para 

efeito de ordenação das propostas. 

 

VII.10 - Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a 

proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo o pregoeiro 

negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor. 

 

VII.11 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, as 

licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

 

VII.12 -  Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço 

apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-a 

com os valores consignados em planilha de custos. 

 

VII.13. - O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor, com vistas à redução 

do preço.  

 

VII.14. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, 

decidindo motivadamente a respeito.                                                                                                                                                                                                                   



VII.15 - A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será 

declarada vencedora a licitante que ofertar o menor valor GLOBAL MENSAL desde que a 

proposta tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste edital. 

 

VII.16 - Serão desclassificadas as propostas que: 

a) Não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação. 

b) Apresentarem propostas com valores superiores aos estabelecidos pelo Município; 

c) Forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas. 

d) Afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos do 

item VI. 

e) Contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem preços manifestamente 

inexeqüíveis. 

 

Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem 

previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for 

conflitante com o instrumento convocatório. 

 

VII.17 - Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 

 

VII.18 - Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de 

outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem 

de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos. 

 

VII.19 - A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer 

informações acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao setor de licitações deste 

Município. 

 

VII.20 - Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para 

continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.  

 

VIII - DA HABILITAÇÃO: 

VIII.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá apresentar, dentro do ENVELOPE 

N° 02, os seguintes documentos: 

 

VIII.1.1. Habilitação Jurídica: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações acompanhado de documentos da eleição 

de seus administradores; 

 

b) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em 

exercício; 

 

c) Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

 

d) Declaração de cumprimento do disposto no art.7º inciso XXXIII da Constituição Federal, 

conforme o inciso V do art.27 da Lei 8.666/93 introduzido pela Lei 9.854 de 27/10/99 (declaração 



de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre e de que não 

emprega menor de dezesseis anos). 

 

VIII.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes do município sede do licitante, relativo a 

atividade por este exercida (ÁLVARA MUNICIPAL); 

 

c) Prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa);  

 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, sendo a última do domicílio sede 

do licitante; 

 

e) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular dos encargos sociais instituídos por Lei. 

 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto n° 5.452, de 01/05/1943; 

 

VIII.1.3. Qualificação Técnica: 

a) Apresentação de no mínimo 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa 

jurídica, de direito publico ou privado, que comprove que o licitante prestou ou vem prestando 

serviços compatíveis em quantidades, prazos e especificações com objeto deste edital. 

 a.1) Os Atestados deverão conter identificação do contratado e contratante (Nome, CNPJ, 

Endereço, telefone), assim como as informações do(s) contrato (s) (número,prazos, objeto). 

 

 a.2) O atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado deverá ser apresentado em 

papel timbrado da emitente, comprovando ter a licitante aptidão para desempenho da atividade 

pertinente e compatível em características com o objeto da licitação, devendo o mesmo conter: 

logomarca da empresa com o nome e endereço da mesma, nome do profissional responsável, com 

firma reconhecida em cartório, telefone para contato e descrição dos serviços realizados. 

 

b) Atestado de visita técnica, devidamente emitido por funcionário do Município, ou declaração da 

empresa licitante de que conhece os detalhes do objeto contratual (situação atual do local, eventuais 

equipamentos e extensão dos serviços), assumindo inteira responsabilidade por eventuais problemas 

na sua execução. 

   

b.1) A referida vista deverá ser agendada através do e-mail 

francis.dorneles@taquari.rs.gov.br ou pelo telefone (51) 3653 6200, com Francis Dorneles, em até 

02 (dois) dias úteis anteriores ao dia da abertura da Licitação. 

Observações: o Município se reserva ao direito de buscar e extrair certidões para averiguar a 

veracidade das informações constantes nos documentos apresentados, caso julgue necessário, 

mailto:francis.dorneles@taquari.rs.gov.br


estando sujeita à inabilitação, a licitante que apresentar documentos em desacordo com as 

informações obtidas pela Comissão, além de incorrer nas sanções previstas neste Edital. 

 

VIII.1.4. Qualificação Econômica: 

a) Prova de qualificação econômico-financeira da empresa, se dará através de demonstrações 

contábeis do último exercício, devendo o licitante apresentar, já calculados, os seguintes 

índices, sob pena de desclassificação, mediante a aplicação das fórmulas abaixo: 

 

LIQUIDEZ INSTANTÂNEO: 

AD 

----           Índice Mínimo: 0,05 

PC 

 

LIQUIDEZ CORRENTE: 

AC 

----            Índice Mínimo: 0,7  

PC 

LIQUIDEZ GERAL 

AC + ARLP 

---------------                 Índice Mínimo:  0,7   

PC + PELP 

GERÊNCIA DE CAPITAIS DE TERCEIROS 

      PL 

----------------                Índice Mínimo:   0,7 

PC + PELP 

 

GRAU DE ENDIVIDAMENTO: 

PC + PELP 

---------------                  Índice Máximo:   0,50 

      AT 
 

ONDE: 

AC = Ativo Circulante 

AD = Ativo Disponível 

ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo 

AP = Ativo Permanente 

AT = Ativo Total 

PC = Passivo Circulante 

PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo 

PL = Patrimônio Líquido 
   

 Para fins de comprovação dos indicadores apresentados, conforme subitem “a” e cálculo dos 

mesmos, deverá ser acompanhado do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do 

último exercício social, devendo os mesmos estar registrados na Junta Comercial, inclusive o 

Termo de Abertura, assinados por Contador habilitado e com registro no CRC, indicando 

expressamente o número do livro e as folhas em que se encontra regularmente transcrito. A 

Administração Pública Municipal reserva-se o direito de solicitar os originais de todos os 

documentos contábeis necessários para conferir os dados acima mencionados. 



 

 As sociedades constituídas no curso do próprio exercício podem participar da licitação, 

mediante exibição do balanço de abertura. 
 

 Serão consideradas habilitadas as empresas que atingirem pelo menos três dos cinco 

itens anteriores de capacitação econômico-financeira. 

 

b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor do Foro da sede da 

pessoa jurídica, em data não superior a 60 (sessenta) dias da aprazada para o recebimento das 

propostas. 

 

VIII.1.5. OUTROS DOCUMENTOS: 

a) Declaração subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência de 

impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração Pública de qualquer 

esfera de Governo, conforme modelo do ANEXO V. 

 

b) Declaração de conhecimento das informações e que aceita todas as condições do Edital, 

para cumprimento das obrigações do objeto da licitação. (Modelo ANEXO VII). 

  

c) Declaração de indicação do responsável ou responsáveis que assinarão o Contrato, 

originário do presente processo, com a qualificação completa e cargo que ocupa ou 

ocupam na empresa, nº do CPF e, se procurador o instrumento de mandato. (Modelo 

ANEXO VIII). 

  

d) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro societário, Servidor Público da 

ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista. (Modelo do 

ANEXO IX). 

 

VIII.2.  A Licitante, comprovadamente beneficiária da Lei Complementar 123/2006 (item III.3, 

letra “b”), que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, terá sua 

habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade 

em (05) cinco dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame. 

 

VIII.3. O benefício de que trata o item anterior não eximirá a licitante da apresentação de todos os 

documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 

 

VIII.4. O prazo de que trata o item “VIII.2” poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, a critério da administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e 

durante o transcurso do respectivo prazo.  

 

VIII.5. A não regularização da documentação no prazo fixado implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste edital, sendo facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 

revogar a licitação. 

 

VIII.6. O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo prazo de 

60 (sessenta) dias, a contar da homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo, após aquele 

período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope. 



 

OBSERVAÇÕES 

a) Todos os documentos, quando apresentados em cópia, devem ser autenticados 

previamente em cartório ou pela Comissão de Licitações mediante apresentação do original, em 

horário anterior, previsto para abertura dos envelopes. As negativas disponibilizadas em sistema 

informatizado de consulta podem ser apresentadas mediante documento impresso, retirado da 

Internet. 

b) Os documentos apresentados devem estar com prazo dentro da validade até a data do 

julgamento da presente licitação. 

c) Com relação ao item “VIII.1.1. - HABILITAÇÃO JURÍDICA”, fica dispensada a 

apresentação dos documentos descritos nos itens “a”, “b”  e “c” , dentro do ENVELOPE Nº 2, 

quando já apresentados no momento do credenciamento. 

 d) Se a licitante não apresentar as declarações escritas, previstas no item “VIII.1.1. 

HABILITAÇÃO JURÍDICA”, letra “d” e no item “VIII.1.5. (OUTROS DOCUMENTOS), 

seu representante legal poderá fazê-las de próprio punho, no momento da habilitação, desde que 

detenha os poderes necessários, devidamente comprovado por meio do contrato social ou 

procuração.  

d.1.) Se a licitante não se fizer representar na sessão de julgamento, deverá, 

obrigatoriamente, encaminhar as declarações exigidas dentro do envelope nº 02 - Documentos, sob 

pena de inabilitação. 

 

IX - DA ADJUDICAÇÃO: 

IX.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante que ofertar o menor 

preço será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 

 

IX.2.  Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o pregoeiro inabilitará a licitante e 

examinará as ofertas subseqüentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, 

sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada 

vencedora, ocasião em que o pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente para que 

seja obtido preço melhor. 

 

IX.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro proclamará a vencedora e, 

a seguir, proporcionará às licitantes a oportunidade para manifestarem a intenção de interpor 

recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, imediata e motivada, importará na 

decadência do direito de recorrer por parte da licitante. 

 

X - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

X.1. Tendo a licitante manifestado, motivadamente, na sessão pública do pregão, a intenção de 

recorrer, esta terá o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões de recurso, que 

deverão ser encaminhadas pelo e-mail dep.licitações@taquari.rs.gov.br. 

 

X.2. Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro 

de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, manifestarem-se sobre as 

razões do recurso no prazo de 03 (três) dias corridos, após o término do prazo da recorrente, 

proporcionando-se, a todas, vista imediata do processo. 

 

X.3. A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na sessão pública do 

pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos. 



 

X.4.  O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o ato 

recorrido, a qual poderá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou faze-la subir, 

acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 

(cinco) dias úteis, contado da subida do recurso, sob pena de responsabilidade daquele que houver 

dado causa à demora. 

 

XI – DO PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 

XI.1.  A licitante vencedora é conferido o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para a assinatura do 

contrato, contados da data da convocação feita pelo Município. 

 

XI.2. O contrato a ser assinado terá como base a minuta de contrato integrante deste edital 

(ANEXO X). 

 

XI.3. Os serviços terão início no prazo de até 05 (cinco) dias a contar do recebimento da ordem de 

serviço e serão executadas de acordo com o Termo de Referência, Anexo I deste edital, a proposta 

vencedora da licitação e as cláusulas do instrumento contratual. 

 

XI.4. A Ordem de Serviço para a contratada será emitida pelo fiscal anuente do Contrato. 

 

XII – DA VIGÊNCIA: 

XII.1. Os serviços serão contratados para ter vigência pelo período de doze meses, contados da 

assinatura do respectivo contrato, admitidas prorrogações até o limite fixado no art. 57, II, da Lei 

Federal nº 8.666, de 21.06.1993. 

 

XII.2. O contrato poderá sofrer acréscimos ou supressões conforme art. 65, parágrafo 1º, da Lei 

Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, formalizado mediante aditamento. 

 

XIII - DO PAGAMENTO: 

XIII.1 – No momento da contratação, a empresa deverá apresentar, ao fiscal anuente do contrato, 

cópia do registro dos funcionários que prestarão os serviços (ficha ou livro), e   mensalmente, para a 

liberação do pagamento, a empresa deverá apresentar, ao Setor de Contabilidade, a comprovação de 

recolhimento do FGTS e RE (relação de empregados), guia de recolhimento da Previdência Social, 

cópia da folha de pagamento, bem como deverá manter, durante a execução do objeto do contrato, 

todas as condições de habilitação exigidas no processo licitatório. 

 

XIII.2 - O pagamento será efetuado mensalmente, mediante apresentação da nota fiscal/fatura, com 

aprovação e liberação pelo fiscal  anuente, por intermédio da Tesouraria do Município. 

 

XIII.3 - Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de 

obrigações, em virtude de penalidades impostas à CONTRATADA, ou inadimplência contratual.  

 

XIII.4 - Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo 

IGPM/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a 

contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

 

XIV - DO REAJUSTE: 



XIV.1 - O valor da mensalidade poderá ser reajustado, somente após um ano de vigência do 

contrato, tendo como índice máximo a variação do IGPM acontecida nos doze meses anteriores ao 

do último mês de vigência do contrato. 

 

XIV.2 -  Caberá à contratada a iniciativa de solicitar, expressamente, o reajuste, bem como é seu o 

encargo de elaborar e encaminhar, caso solicitado pela contratante, cálculo minucioso e 

demonstração analítica de cada reajuste previamente a cada eventual prorrogação contratual. 

 

XIV.3 -  Os efeitos financeiros do pedido de reajuste serão devidos a contar da data da autorização 

da contratante.  

     

XV – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

XV.1. As despesas decorrentes do objeto do presente edital correrão por conta das seguintes 

dotações: 

a) Órgão: 07 – Secretaria Municipal da Fazenda; 

Unidade: 01 - Secretaria Municipal da Fazenda; 

Proj./Atividade: 2041 – Manutenção da Secretaria; 

3.3.9.0.40.09.00 – Hospedagem de Sistema; 

Recurso: 01 – Livre. 

 

b) Órgão: 05 – Secretaria Municipal da Educação; 

Unidade: 02 – Manut.e Desenv.do Ensino Fundam. – MDE; 

Proj./Atividade: 2024 – Manut. e Desenv.do Ensino Básico; 

3.3.9.0.40.09.00 – Hospedagem de Sistema; 

Recurso: 20 – MDE. 

 

c) Órgão: 13 – Secretaria Municipal da Saúde; 

Unidade: 01 – Fundo Municipal da Saúde - ASPS; 

Proj./Atividade: 2036 – Manutenção dos Serviços da Saúde; 

3.3.9.0.40.09.00 – Hospedagem de Sistema; 

Recurso: 40 – ASPS. 

 

XVI – DA FISCALIZAÇÃO 

XVI.1 - A fiscalização dos resultados, da efetividade e da qualidade de entrega do objeto 

contratado ficará sob a responsabilidade do Coordenador de Informática, conforme anuência do 

mesmo. 

 

XVI.2 - Caberá ao fiscalizador do contrato, proceder às anotações das ocorrências relacionadas 

com a execução do objeto, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou 

impropriedades observadas.  

 

XVI.3 - A fiscalização é exercida no interesse do Município, não exclui ou reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA por qualquer irregularidade, inclusive perante terceiros e, na 

sua ocorrência e não implica corresponsabilidade do Município de Taquari ou de seus agentes e 

prepostos. 

 



XVI.4 - Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto contratado, deverão ser 

prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem quaisquer ônus adicionais para o Município de 

Taquari. 

 

XVI.5 – O Município de Taquari se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços 

prestados em desacordo com as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus 

Anexos. 

 

XVII – DAS OBRIGAÇÕES:  

XVII.1 - Constituem obrigações adicionais da CONTRATADA: Além das obrigações 

estabelecidas no Item 10, do Termo de Referência, Anexo I, deste edital, compete a Contratada: 

 

XVII.1.1. Fornecer o objeto desta licitação de acordo com as especificações do presente Edital, 

responsabilizando-se pela exatidão dos fornecimentos, obrigando-se a reparar, exclusivamente às 

suas custas, todos os defeitos, erros, falhas, omissões e quaisquer outras irregularidades;  

 

XVII.1.2. Não transferir, total ou parcialmente, o objeto desta licitação para terceiros;  

 

XVII.1.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos 

solicitados e atendendo às reclamações, caso ocorram; 

 

XVII.1.4. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessárias, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado; 

 

XVII.1.5. Assumir como exclusivamente sua os riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução das obrigações contratadas. Responsabilizar-se, também, pela idoneidade e pelo 

comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos 

que sejam causados ao Contratante ou a terceiros na execução do contrato.  

 

XVII.1.6. Os direitos ou obrigações vinculados à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou 

securitária decorrentes da execução da presente licitação, são de cumprimento e responsabilidade 

exclusivas da Contratada. 

 

XVII.2 - Constituem obrigações adicionais do CONTRATANTE: Além das obrigações 

estabelecidas no Item 11, do Termo de Referência, Anexo I, deste edital, compete a Contratante: 

XVII.2.1. Permitir o acesso de pessoal autorizado da empresa CONTRATADA para a realização 

dos serviços, objeto do já aludido CONTRATO; 

 

XVII.2.2. Não permitir a intervenção de terceiros não autorizados ou credenciados pela 

CONTRATADA; 

 

XVII.2.3. Prestar ao CONTRATADO todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento do 

objeto;  

 

XVII.2.4. Comunicar ao CONTRATADO, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, 

das necessidades supervenientes porventura ocorridas, para o perfeito cumprimento do objeto deste 

instrumento. 

 



XVIII - DAS PENALIDADES: 

XVIII.1. Pelo inadimplemento das obrigações, na condição de PARTICIPANTE DO 

PREGÃO, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 

 

XVIII.1.1. deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar 

e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor do último lance 

ofertado; 

 

XXV.1.2. manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e 

suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos; 

 

XVIII.1.3. deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito 

de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor do 

último lance ofertado; 

 

XVIII.2. Pelo inadimplemento das obrigações, na condição de CONTRATADA, conforme a 

infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 

 

XVIII.2.1. Advertência por escrito sempre que verificadas irregularidades, para as quais a 

CONTRATADA tenha concorrido. A advertência será aplicada independente de outras sanções 

cabíveis, quando houver afastamento das condições contratuais ou especificações estabelecidas. 

 

XVIII.2.2. As penalidades serão aplicadas: 

a) Quando houver atraso por culpa da contratada; 

b) Quando parar injustificadamente os serviços; 

c) Quando houver descumprimento das cláusulas contratuais. 

 

XVIII.2.3. Sem prejuízo de outras cominações, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes 

multas: 

a) multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso, limitado esta a 10 (dez) dias, após o qual será 

considerada inexecução contratual; 

b) multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato; 

c) multa de 10 % (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato. 

 

Observação: 

As multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do contrato. 

 

XVIII.2.4. Suspensão do direito de licitar, num prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da 

gravidade ou falta; 

 

XVIII.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, dependendo da gravidade ou falta; 

 

XVIII.2.6. Na aplicação destas penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei; 

 

XVIII.2.7. As penalidades acima poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, a critério do 

CONTRATANTE, admitida sua reiteração; 

 



XVIII.2.8. Quando a CONTRATADA motivar rescisão contratual, será responsável pelas perdas 

e danos decorrentes para o CONTRATANTE. 

 

XVIII.3 - DAS PENALIDADES DO CONTRATANTE: 

XVIII.3.1. No caso de atraso imotivado do pagamento do valor ajustado, o CONTRATANTE 

pagará o valor atualizado financeiramente, de acordo com o índice do IGPM. 

   

XVIII.4. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou 

inadimplência contratual. 

 

XIX - DOS ANEXOS: 

XIX.1. Fazem parte integrante deste Edital: 

 

XIX.1.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

  

XIX.1.2. ANEXO II – FORMULÁRIO PARA PROPOSTA COMERCIAL; 

 

XIX.1.3.  ANEXO III – MODELO DE CREDENCIAMENTO;  

 

XIX.1.4. ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO;  

 

XIX.1.5. ANEXO V – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO;  

 

XIX.1.6. ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE  

 

XIX.1.7. ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DAS 

CONDIÇÕES DO EDITAL;  

 

XIX.1.8. ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DO 

CONTRATO;  

 

XIX.1.9. ANEXO IX – MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO POSSUI SERVIDOR 

PÚBLICO NO QUADRO SOCIETÁRIO DA EMPRESA; 

  

XIX.1.10. ANEXO X – MINUTA DE CONTRATO 

 

XX – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

XX.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de 

interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de Taquari, Setor de 

Licitações, sito na Rua Osvaldo Aranha, nº 1.790, pelo e-mail dep.licitacoes@taquari.rs.gov.br ou 

pelo telefone (51) 3653 6200, ramal 6247/6246, no horário compreendido das 08h às 12h e das 

13h30min às 16h30min, preferencialmente, com antecedência mínima de 03 (três) dias da data 

marcada para recebimento dos envelopes. 

 

XX.2. A licitante deverá examinar detalhadamente as disposições contidas neste Edital e seus 

anexos, pois a simples apresentação da DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO e da PROPOSTA 



COMERCIAL submete a licitante à aceitação incondicional de seus termos, independente de 

transcrição, bem como representa o conhecimento do objeto em licitação, não sendo aceita alegação 

de desconhecimento de qualquer pormenor. 

 

XX.3. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente pregão 

encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no site do Município. 

 

XX.4. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização de 

ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será transferida, automaticamente, 

para o primeiro dia útil ou de expediente normal subseqüente ao ora fixado. 

 

XX.5. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na documentação o 

seu endereço, e-mail e os números de fax e telefone. 

 

XX.6. Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório poderão ser 

apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião ou, ainda, 

publicação em órgão da imprensa oficial. Os documentos extraídos de sistemas informatizados 

(internet) ficarão sujeitos à verificação da autenticidade de seus dados pela Administração. 

 

XX.7. No caso de eventual divergência entre o Edital de licitação e seus anexos, prevalecerão as 

disposições do primeiro. 

 

XX.8. O Município poderá, ocorrendo rescisão ou distrato do Contrato, convidar a segunda 

classificada e assim sucessivamente, para complementar o objeto, no prazo contratual original 

previsto, nas mesmas condições da primeira classificada. 

 

XX.9. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da 

Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1°, da Lei n° 8.666-93, sobre o valor 

inicial contratado. 

 

XX.10. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente 

de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

 

XX.11. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anulá-

la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal 

n° 8.666-93). 

 

XX.12. Fica eleito o Foro da Comarca de Taquari para dirimir quaisquer litígios oriundos da 

licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais 

privilegiado que seja. 

Taquari, 18 de agosto de 2020. 

 

  

ADAIR ALBERTO OLIVEIRA DE SOUZA 

Secretário Municipal da Fazenda 

 

 



ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.° 006/2020 

 

 

 

1 – DO OBJETO 

Contratação de Empresa para prestação dos Serviços Técnicos Especializados de 

Manutenção e Suporte Técnico, no Software de Gestão Público e-Cidade (sob licença General 

Public License – GPL), disponível no Portal do Software Público Brasileiro – SPB 

(www.softwarepublico.gov.br) para utilização na Prefeitura Municipal de Taquari, RS, conforme 

especificações e necessidades descritas no Termo de Referência e seus Anexos. 

 

2 – DA JUSTIFICATIVA 

 A Prefeitura Municipal de Taquari, RS, através do Departamento de Informática, que tem 

como padronização a implantação de softwares open source (código aberto), cujos os mesmos são 

baseados em questões éticas, direitos de liberdade , sem custos de licenças, com distribuição livre, 

permitindo a personalização das necessidades dos usuários. Para tanto, a Prefeitura já utiliza e julga 

necessário a continuidade dos serviços prestados em manter a manutenção do Software Público de 

Gestão Municipal e-Cidade (sob licença GLP – Licença Pública Geral). 

 Para que os serviços relativos à Administração Municipal atinjam melhores níveis em todos 

seguimentos públicos, é imperativa a implementação de uma solução tecnológica integrada e 

moderna de gestão, composta não só por um sistema informatizado de última geração, mas também 

por serviços especializados que mantenha em produção/operação esses sistemas em um ambiente 

tecnológico adequado e de fácil manutenção, contemplando o acompanhamento técnico operacional 

(Manutenção e Suporte Técnico). 

 A utilização de Software Livre e Público pela Administração Pública Brasileira é 

recomendada pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), por, entre outras 

vantagens, possibilitar a gestão de recursos e gastos com informática mais racionalizada, além da 

ampliação de parcerias no setor público e do reforço da política de software público na 

administração pública. 

 Os Softwares Livres para serem disponibilizado como Softwares Públicos pelo Governo 

Federal, devem se adaptar aos critérios obrigatórios de aceitação do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão (MPOG), entre os quais, o de não depender de um único fornecedor. 

 As informações sobre os softwares e prestadores se serviços estão contidos em 

www.softwarepublico.gov.br. 

 Desta forma, resolvemos promover esta licitação, em consonância com os objetivos 

estratégicos do Ministério do Planejamento: Promover o uso eficiente dos recursos de TI, promover 

continuamente a melhoria dos serviços eletrônicos à sociedade e ir de encontro com a instrução 

normativa (IN) SLTI nº 04, de 12 de novembro de 2010. 

       

3 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 Apresentação de no mínimo 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa 

jurídica, de direito publico ou privado, que comprove que o licitante prestou ou vem prestando 

serviços compatíveis em quantidades, prazos e especificações com objeto deste edital. 

 Os Atestados deverão conter identificação do contratado e contratante (Nome, CNPJ, 

Endereço, telefone), assim como as informações do(s) contrato (s) (número, prazos, objeto). 

http://www.softwarepublicoi.gov.br/
http://www.softwarepublico.gov.br/


 O atestado de capacidade técnica tem a finalidade de comprovar que a licitante forneceu ou 

está fornecendo o objeto, satisfatoriamente, em características, quantidades e prazos de acordo com 

o objeto da licitação. 

 O atestado de capacidade técnica poderá ser emitido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado. 

 O atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado deverá ser apresentado em papel 

timbrado da emitente, comprovando ter a licitante aptidão para desempenho da atividade pertinente 

e compatível em características com o objeto da licitação, devendo os mesmos conter: logomarca da 

empresa com o nome e endereço da mesma, nome do profissional responsável, com firma 

reconhecida em cartório, telefone para contato e descrição dos serviços realizados. 

 O atestado poderá ser objeto de diligência, a qualquer momento, pelo Pregoeiro, junto à 

pessoa jurídica que o forneceu, inclusive com a solicitação da comprovação mediante cópias 

autenticadas dos contratos e documentos que lhe deram origem, visita às pessoas jurídicas que os 

expediram e os respectivos locais onde os serviços foram ou estão sendo executados. 

 

4 – DA VISITA TÉCNICA 

 As Licitantes poderão realizar a vistoria técnica nas dependências da Administração 

(Executiva/Legislativa) cujo objetivo é proporcionar os conhecimentos necessários à elaboração da 

Proposta de Preços. 

 As Licitantes poderão solicitar agendamento através do e-mail 

francis.dorneles@taquari.rs.gov.br ou pelo telefone (51) 3653 6200, com Francis Dorneles, em até 

02 (dois) dias úteis anteriores ao dia da abertura da Licitação, objeto dessa visita, onde poderá 

também solicitar declaração de comparecimento onde a Administração atestará tal fato. 

 A opção pela visita técnica em realizar a vistoria, constitui direito e ônus do Licitante, com 

vistas à elaboração precisa e técnica de sua proposta, mas não ostenta caráter eliminatório do 

certame para fins de exame de habilitação. Se, facultativamente, o Licitante resolva não vistoriar os 

locais onde serão prestados os serviços objeto da licitação, caso vitorioso no certame, não poderá 

alegar desconhecimento das condições de execução contratual como pretexto para eventual 

inexecução total ou parcial do contrato, atrasos em sua implementação ou alterações do objeto 

contratual. Nessa hipótese, como alternativas possível, admite-se a apresentação de declaração do 

Licitante no sentido de que conhece os detalhes do objeto contratual (situação atual do local, 

eventuais equipamentos e extensão dos serviços), assumindo a responsabilidade por eventuais 

problemas na sua execução.    

 

5 – DA INFRAESTRUTURA OPERACIONAL 

 5.1. Plataforma Operacional GNU/LINUX, versão 4.4.x ou superior, para o Servidor de 

Banco de Dados. 

 5.2. Plataforma Operacional GNU/LINUX,versão 4.4.x ou superior, para o Servidor de 

Aplicação. 

 5.3. Sistema Gerenciador de Banco de Dados Livre: POSTGRESQL 9.5.x ou superior. 

 5.4. Servidor de Aplicação WEB: APACHE 2.4.x ou superior. 

 5.5. Linguagens de programação: PHP 5.x, ou superior, JAVA SCRIPT, HTML, CSS,  

AJAX, JSON, PROTOTYPE, ou superiores, Biblioteca – Lib GD for PHP5 bundled  (2.0.28 

compatible). 

 5.6. Controle de Versão CVS, SVN. 

 5.7. Ferramenta de IDE para agilizar o processo de desenvolvimento de softwares utilizados 

atualmente por empresas de desenvolvimento. 

 5.8. Navegador WEB: FIREFOX 5.2.x ou superior. 

mailto:francis.dorneles@taquari.rs.gov.br


 5.9. Visualizador de Relatórios PDF.  

 

6 - DA MIGRAÇÃO 

6.1. A migração dos dados cadastrais e informações dos aplicativos em uso na entidade 

serão de responsabilidade da CONTRATADA, devendo os mesmos ser disponibilizados pela 

CONTRATANTE. A conversão dos dados relacionados ao histórico funcional de servidores, bem 

como, dos dados relacionados à arrecadação, contábeis, orçamentários, de compras, licitações, 

materiais, contratos e fiscalização tributária deverão contemplar todo o histórico de dados dos 

aplicativos legados. 

6.2. A CONTRATANTE deverá designar responsável pela validação dos dados migrados 

após a sua entrega, sendo que tais procedimentos deverão ser formais e instrumentalizados. O 

pagamento será realizado à CONTRATADA mediante apresentação de nota fiscal devidamente 

liquidada pelo departamento competente, sem prejuízo da aplicação de penalidades em caso de 

identificação futura de erros e incorreções. Ao final da migração, deverá ser gerado um relatório de 

homologação. 

 

7 - DA IMPLANTAÇÃO 

7.1. Para cada um dos aplicativos licitados, quando couber, deverão ser cumpridas as 

atividades de:  

7.1.1. Instalação, configuração e parametrização de tabelas e cadastros;  

7.1.2. Adequação de relatórios e logotipos;  

7.1.3. Estruturação dos níveis de acesso e habilitações dos usuários;  

7.1.4. Adequação das fórmulas de cálculo para atendimento aos critérios adotados por esta 

municipalidade e ajuste nos cálculos, quando mais de uma fórmula de cálculo é aplicável 

simultaneamente.  

7.2. Acompanhamento dos usuários no prédio sede da entidade, em tempo integral na fase 

de implantação do objeto.  

7.3. Na implantação dos aplicativos acima discriminados, deverão ser cumpridas, quando 

couber, as seguintes etapas:  

7.3.1. Instalação e configuração dos aplicativos licitados;  

7.3.2 - Customização dos aplicativos;  

7.3.3. Adequação de relatórios, telas, layouts e logotipos; 

7.3.4. Parametrização inicial de tabelas e cadastros;  

7.3.5. Estruturação de acesso e habilitações dos usuários;  

7.3.6 - Adequação das fórmulas de cálculo para atendimento aos critérios adotados pelo 

Município;  

7.3.7. Ajuste de cálculo, quando mais de uma fórmula de cálculo é aplicável 

simultaneamente. 

7.4. A CONTRATANTE deverá designar responsável pela validação dos aplicativos 

implantados após a sua conclusão, sendo que tais procedimentos deverão ser formalizado 

7.5. Todas as decisões e entendimentos havidos entre as partes durante o andamento dos 

trabalhos e que impliquem em modificações ou implementações nos planos, cronogramas ou 

atividades pactuadas, deverão ser previa e formalmente acordados e documentados entre as partes.  

7.6. A CONTRATADA responderá pelas perdas, reproduções indevidas e/ou adulterações 

que porventura venham a ocorrer nas informações da CONTRATANTE, quando estas estiverem 

sob sua responsabilidade.  

7.7. A CONTRATADA e os membros da equipe deverão guardar sigilo absoluto sobre os 

dados e informações do objeto da prestação de serviços ou quaisquer outras informações a que 



venham a ter conhecimento em decorrência da execução das atividades previstas no contrato, 

respondendo contratual e legalmente pela inobservância desta alínea, inclusive após o término do 

contrato. 

7.8. Deverá ser apresentada a metodologia a ser adotada para a implantação dos Softwares, 

contemplando a identificação das fases, etapas, pontos de controle, fases de homologação. 

atividades e tarefas, com seus pré-requisitos, produtos, técnicas, ferramentas, prazos e 

responsáveis. 

7.9. Deverão ser descritos os métodos utilizados para realização e controle dos testes de 

validação e homologação dos processos configurados. 

7.10. Apresentar os métodos de controle de qualidade a serem utilizados em cada fase do 

projeto. 

7.11. A customização deve adaptar os módulos para atender a realidade da Prefeitura. 

7.12. Ao final do processo de customização, os módulos selecionados deverão estar em 

regime de operação, atendendo plenamente as especificidades deste município. Ao final da 

implantação, deverá ser gerado um relatório de homologação. 

7.13. A CONTRATADA deverá fornecer todos os códigos fontes dos softwares 

desenvolvidos e alterados, bem como as respectivas documentações. 

 

8 - DO TREINAMENTO 

8.1. Deverá apresentar um Plano de Treinamento para os Usuários Finais, abrangendo os 

níveis funcionais e gerenciais. 

8.2. Os Planos de Treinamento devem conter os seguintes requisitos mínimos: 

a) Nome e objetivo de cada módulo de treinamento; 

b) Público alvo; 

c) Conteúdo programático; 

d) Conjunto de material a ser distribuído em cada treinamento, incluindo apostilas, 

documentação técnica, etc.; 

e) Carga horária de cada módulo do treinamento; 

f) Processo de avaliação de aprendizado; 

g) Recursos utilizados no processo de treinamento (equipamentos, softwares, 

filmes, slides, livros, fotos, etc.). 

 8.3. Caberá ao CONTRATANTE o fornecimento de mobiliário e equipamentos de 

informática, assim como locais adequados, necessários à realização dos treinamentos; 

8.4. As despesas relativas à participação dos instrutores e de pessoal próprio, tais como: 

hospedagem, transporte, diárias, etc. serão de responsabilidade da CONTRATADA; 

8.5. As turmas admissíveis por curso serão: Manhã (08:00 às 12:00 horas), Tarde (13:30 às 

17:00 horas). 

8.6. A CONTRATADA deverá apresentar o plano de treinamento bem como o conteúdo 

programático para aprovação prévia da CONTRATANTE; 

8.7. A contratada deverá fornecer Certificado de Participação aos participantes que tiverem 

comparecido a mais de 70% das atividades de cada curso; 

8.8. A realização do treinamento deverá obedecer às seguintes condições: 

8.1.1. As datas para início de cada módulo deverão obedecer ao estipulado nos prazos 

acordados com a Contratante. 

8.1.2. O treinamento e o respectivo material didático deverão ser em idioma português, 

sendo o material impresso, um por participante; 



8.1.3. Todo material necessário à realização e ao acompanhamento do curso, a saber: bloco 

de papel, caneta, material didático, entre outros, deverá ser fornecido pela CONTRATADA na 

época do treinamento; 

 

9 - DO SUPORTE E MANUTENÇÃO CORRETIVA E EVOLUTIVA DO SOFTWARE: 

9.1. Os serviços de suporte dos sistemas têm como finalidade a sua parametrização, 

orientação e assessoria, quando necessário, para que os mesmos atinjam os objetivos desejados 

quanto ao funcionamento, de acordo com as necessidades dos usuários. 

9.2. Registrar as solicitações de atendimento por parte do CONTRATANTE, contendo data 

e hora da solicitação, a descrição do problema e uma numeração de controle fornecida pela 

CONTRATADA. Para cada problema uma única solicitação deverá ser protocolada, com 

possibilidade de utilização de formulários Web via browser na internet, mediante fluxo de processo 

acordado com a contratada. 

9.3. O registro será tratado mediante abertura de uma Ordem de Serviço que deverá ser 

apresentada pela CONTRATADA e aprovada pela CONTRATANTE. 

9.4. As solicitações de atendimento deverão ser respondidas ao CONTRATANTE em 

conformidade ao acordo de nível de serviço, ficando a CONTRATADA sujeita as sanções 

estabelecidas no mesmo. 

9.5. A prestação dos serviços de manutenção dos Softwares se dará nas seguintes 

modalidades: 

9.5.1. Corretiva, que visa corrigir erros e defeitos de funcionamento do Software, podendo a 

critério da empresa, limitar-se à substituição da cópia com falhas por uma cópia corrigida; ou 

9.5.2. Evolutiva, onde a Contratada fica obrigada às atualizações para atendimento da 

legislação atual; 

9.6. Entende-se por atendimento técnico os serviços prestados através de meios de 

comunicação (telefone – fixo e móvel e atendimento remoto) assessorias técnicas, para identificação 

de problemas ligados diretamente ao uso do Software, sendo: 

9.6.1. Atendimento técnico “in loco” – Esse atendimento será feito por técnico da 

CONTRATADA, nas dependências do CONTRATANTE, quando a tentativa de resolução do 

problema ultrapassar 24 horas. 

9.6.2. Atendimento técnico remoto – Esse atendimento será feito por técnico da 

CONTRATADA, por meio de ferramenta específica, definida pela CONTRATANTE e se dará 

através da conexão de equipamento da CONTRATADA com equipamento do CONTRATANTE. 

9.7. O suporte e manutenção dos sistemas devem ser executados até o término do contrato. 

9.8. Deverá ser garantido o atendimento, em português, para pedidos de suporte no horário 

das 08 às 18 horas no fuso horário da contratante de segunda a sexta; 

9.9. O Atendimento do suporte deverá obedecer aos Acordos de Níveis de Serviços 

estabelecidos no Contrato. 

9.10. O atendimento a solicitação do suporte deverá ser realizado por um atendente apto a 

prover o devido suporte ao sistema, com relação ao problema relatado, ou redirecionar o 

atendimento a quem o faça. 

9.11. Deverá ser garantido a CONTRATANTE o tempo de início dos trabalhos necessários 

para a correção das falhas do software de acordo com as prioridades estabelecidas quando da 

abertura do chamado técnico, sendo que no caso da prioridade mais severa este tempo deverá ser 

inferior a 60 (sessenta) minutos. (Exemplo: paralisação sistema). 

9.12. O contrato de manutenção deverá prever as condições para a atualização de versões 

dos softwares implantados, assim como a correção, eletrônica e/ou manual, de erros/falhas de 



programação das versões em uso para garantir a operacionalidade dos mesmos nas funcionalidades 

descritas para o software/aplicativo, mantendo as parametrizações e customizações já efetuadas. 

9.13. O suporte assistido e manutenção deverão ser atendido por profissionais com os perfis 

técnicos abaixo: 

9.13.1. Profissional com formação superior ou especialização na área de tecnologia da 

informação em estabelecimentos de ensino reconhecido pelo MEC e com experiência comprovada 

na implantação do sistema contratado. 

9.13.2. Desenvolvedor(es) / programador(es) com aptidão para desenvolver as atividades de 

programação de sistemas com ferramentas de desenvolvimento em software livre. 

 

9.14. NIVEL DE SERVIÇO: 

 9.14.1. Independentemente do escalamento entre os níveis de suporte sob responsabilidade 

da CONTRATADA, o chamado deve atender globalmente os tempos máximos estabelecidos para 

incidentes e requisições de serviço. Os incidentes, requisições e problemas serão classificados de 

acordo com os critérios estabelecidos pela CONTRATANTE, considerando-se: impacto, urgência e 

prioridade. 

9.14.1.1. Urgência: a urgência é determinada pela necessidade da instituição em ter os 

serviços para aquele usuário ou área restabelecidos, ou as suas solicitações atendidas dentro de um 

determinado prazo. Usuários ou áreas distintas têm requisitos de urgência distintos, dependendo da 

sua importância para os serviços prestados pela instituição. A urgência também é determinada pelo 

aumento da gravidade do incidente com o não atendimento em curto prazo.  

9.14.1.2. Impacto: o impacto reflete o efeito de uma requisição, incidente ou problema sobre 

o negócio ou ativos de TIC do Ipea. A classificação dos incidentes, requisições e problemas quanto 

ao impacto será determinada pela abrangência do incidente e a quantidade de sistemas ou pessoas 

afetadas. 

9.14.1.3. Prioridade: a prioridade estabelece a relação de ordem de atendimento dos 

chamados, nos quais as requisições, incidentes e problemas devem ser resolvidos e atendidos. Ela 

definirá o prazo para início de atendimento e é um importante balizador do esforço a ser 

empreendido no atendimento.  

9.14.2. A urgência será definida pelo usuário solicitante ou pelas condições definidas para o 

incidente a ser tratado, enquanto o impacto é definido pelo julgamento do atendimento de nível I. 

9.14.3. Critérios para Definição Da Urgência das Solicitações: 

Urgência Fatos Determinantes 

Crítica 

· O serviço precisa ser restabelecido 

imediatamente. · O dano ou o impacto causado 

pela falha aumenta significativamente com o 

tempo. · A área de atividade ou sistema que o 

requisitante opera são críticos. · Trata-se de 

usuários definidos como especiais. 

Alta 

· O serviço precisa ser restabelecido o mais 

rápido possível. · Definido para serviços de 

grande importância. 

Média 
· O serviço deve ser restabelecido assim que 

possível. 

Baixa 

· Por necessidade do cliente não há 

possibilidade de intervenção imediata. · O 

serviço pode ser agendado para uma data 

específica, a posteriori. 



 
9.14.4. Critérios para Definição do Impacto das Solicitações: 

Impacto Fatos Determinantes 

Crítico 

· Incidentes ou problemas que causem impacto 

negativo generalizado, e que prejudiquem a 

imagem institucional da CONTRATANTE. · 

Qualquer incidente ou problema relativo à 

indisponibilidade ou mau funcionamento de 

serviços ou sistemas críticos de uso coletivo, 

tais como: servidor de banco de dados e 

servidor de aplicação 

· Qualquer incidente ou problema cujo não 

atendimento comprometa os serviços prestados 

à comunidade externa.  

· Trata-se de usuários definidos como especiais.  

· Incidentes ou problemas que impeçam ou 

inviabilizem os trabalhos de uma área ou 

unidade da organização (ex. Gabinete, 

Diretoria, Coordenação Geral, Coordenação, 

Serviços e etc.).  

· Indisponibilidade em serviços internos não 

críticos, mas que afetam todos os usuários 

internos. 

Alta 

· A falha impossibilita o trabalho diário de um 

ou mais usuários.  

· O serviço fornecido está operacional, mas 

apresenta algumas funções principais, ou partes 

delas, com erros, provocando assim uma queda 

na qualidade do trabalho normal 

Média 

· A falha afeta o trabalho diário de um ou mais 

usuários.  

· O serviço de uso coletivo encontra-se 

operando de modo normal, mas algumas 

funções secundárias apresentam falhas ou 

lentidão.  

· Trata-se de requisição de serviço cujo não 

atendimento imediato impeça o trabalho 

principal do usuário. 

Baixa 

· O serviço apresenta falha, mas por 

necessidade do usuário não há possibilidade de 

intervenção imediata ou de paralisação.  

· O serviço afetado está operando, mas no modo 

de contingência.  

· Trata-se de requisição de serviço que pode ser 

atendida em algum horário posterior sem que 

haja prejuízo do desempenho das atividades do 

usuário.  

· A solicitação é uma requisição de mudança 



programada.  

· O serviço pode ser agendado para uma data 

específica, a posteriori. 

 

9.14.5. Matriz de Definição da Prioridade no Atendimento, em Função do Impacto e da 

Urgência: 

Urgência Baixa Média Alta Critica 

Impacto Prioridade 

Baixo 5 5 4 3 

Médio 5 4 3 2 

Alto 4 3 2 1 

Crítico 3 2 1 1 

 

9.14.6. Tempo de Início do Tratamento e Tempo Máximo para Solução da requisição de 

acordo com a prioridade: 

Prioridade 
Tempo de Início do 

Tratamento do Chamado 

Tempo Máximo para 

Solução do Chamado 

1 Em até 30 minutos Em até 2 horas 

2 Em até 1 hora Em até 6 horas 

3 Em até 2 horas Em até 16 horas 

4 Em até 3 horas Em até 48 horas 

5 

Em até 6 horas ou a tempo 

para a data posterior 

agendada 

Em até 48 horas ou a tempo 

para a data posterior 

agendada 

 

10 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 10.1. Parametrizar e Customizar todos os aplicativos/softwares pertencentes ao objeto, aos 

padrões, leis e procedimentos exigidos pelo município. 

 10.2. Prestar apoio técnico aos componentes da equipe da Contratante. 

 10.3. Orientar e/ou executar o detalhamento de rotinas de sistemas em geral e definir a 

melhor utilização dos recursos de software e hardware disponíveis. 

 10.4. Garantir a qualidade nas tarefas compatíveis com os padrões e normas utilizadas e 

definidas pelo Contratante. 

 10.5. Estar permanentemente à disposição do Contratante, nos dias úteis, no horário 

comercial. 

 10.6. Executar os serviços técnicos profissionais com seu pessoal, com recursos 

tecnológicos e físicos disponibilizados para este fim, nas suas instalações ou em espaço 

previamente acordado com o contratante, de acordo com o serviço a ser executado. 

 10.7. Providenciar a imediata correção das deficiências, dos erros ou falhas cometidas no 

decorrer da execução dos serviços, apontadas pelo Contratante. 

 10.8. Tratar como “segredos comerciais e confidenciais” todos os produtos e subprodutos 

relativos aos serviços contratados com relação aos dados do Município. 

 10.9. Arcar com todos os custos necessários ao bom andamento dos trabalhos, 

especialmente de viagem, hospedagem e transporte dos seus funcionários. 

 10.10. Responsabilizar-se por quaisquer ônus, despesas ou obrigações trabalhistas, 

previdenciária, fiscais, de acidentes de trabalho, bem como alimentação, transporte ou outros 

benefícios de qualquer natureza, decorrentes da contratação dos serviços. 



 10.11. A Licitante Vencedora Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, no 

todo ou em parte, o objeto do presente Edital, salvo com prévia e expressa autorização, por escrito, 

do Contratante, observadas as disposições legais pertinentes. 

 10.12. Arcar com quaisquer danos ou prejuízos causados ao Contratante. Nos casos de 

danos, prejuízos, avarias ou subtração de bens, os valores correspondentes deverão ser descontados 

da(s) fatura(s) seguinte(s) da Contratada, ou ajuizada, se for o caso, a dívida, sem prejuízo das 

demais sanções previstas no Contrato. 

 10.13. Comunicar ao Contratante, de forma detalhada, toda e qualquer ocorrência de 

acidentes verificada no curso da execução contratual. 

 10.14. Cumprir os prazos estipulados nos cronogramas acordados e aprovados com a 

Contratante. 

 10.15. Manter, em observância às obrigações assumidas, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas no processo de licitação. 

 10.16. Repassar, gratuitamente, ao contratante, o dicionário de dados, códigos fonte do 

sistema, senhas de acesso, bem como eventuais inovações tecnológicas ou funcionais 

implementadas no sistema. 

 10.17. Prestar consultoria, em relação às exigências legais e regulamentares das, áreas 

atendidas, em nível Federal, Estadual e Municipal. 

 10.18. Suporte aos operadores do sistema, por atendimento remoto, no período de segunda 

a sexta-feira das 08h30min às 18h00min. 

 10.19. Suporte local, sempre que solicitado, quando não houver resolução do problema 

remotamente. 

 10.20. Manutenções de sigilo a respeito das informações sob sua guarda, sob pena de 

responsabilidade civil e criminal. 

 10.21. Responder civil e criminalmente por eventuais danos causados por seus empregados, 

prepostos ou terceiros sob seus serviços. 

 10.22. Responder por todas as taxas, encargos trabalhistas, contribuições e tributos 

incidentes direta ou indiretamente sobre a prestação dos serviços contratados. 

 

11 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 11.1. Facilitar o acesso da contratada a todos os dados e informações necessárias para a 

implementação das soluções. 

 11.2. Colocar os servidores designados à disposição da contratada para realização de 

treinamentos de capacitação. 

 11.3. Destinar local adequado e infraestrutura para realização dos treinamentos. 

Garantir a infraestrutura necessária para instalação, implantação e utilização das soluções. 

 11.4. Manter a contratada informada quanto à mudança de pactos, ou contratos relativos ao 

atendimento a saúde pública. 

 11.5. Fiscalizar a execução contratual. 

 11.6. Manter os pagamentos em dia com a CONTRATADA. 

 

12 – DA DESCRIÇÃO DOS APLICATIVOS 

12.1. CADASTRO GERAL DE CONTRIBUINTES: 

12.1.1. Este módulo permite o acesso via navegador (Mozilla Firefox), para a configuração 

de telas do sistema e manutenção do cadastro de usuários, onde se pode habilitar ou desabilitar 

permissões de acesso de acordo com as atribuições de cada um dos usuários indicados por parte da 

Prefeitura. 

12.1.2. Permite cadastro de usuários para Intranet. 



12.1.3. Permite cadastro de usuários para extranet. 

12.1.4. Permite criar perfis (grupos) de usuários para liberação de permissões. 

12.1.5. Permite cadastrar itens de menu. 

12.1.6. Permite controlar permissão por usuário ou perfil e por exercício. 

12.1.7. Permite controle de permissão por instituição. 

12.1.8. Permite o controle de logs da base de dados do sistema. 

12.1.9. Controle de acesso aos fontes dos programas. 

12.1.10. Possibilita a inclusão e gerenciamento de rotinas criadas pelo órgão. 

12.1.11. Possibilita a consulta aos usuários on-line no sistema. 

12.1.12. Permite emissão de relatório de usuários com as rotinas que possuem acesso. 

12.1.13. Consulta a documentação do sistema, dicionário de dados do sistema. 

 

12.2. PROTOCOLO GERAL: 

12.2.1. Permitir controle de tipos de processos. 

12.2.2. Permitir o cadastro de andamentos padrões por tipo de processo. 

12.2.3. Permitir o controle de departamento por atendente. 

12.2.4. Emitir Capa de Processo no momento da criação ou posteriormente. 

12.2.5. Permitir o controle do andamento do processo e seus despachos. 

12.2.6. Controlar a transferência de processo com emissão de comprovante. 

12.2.7. Possuir na rotina de inclusão de processo, no mínimo, as seguintes identificações:  

a) código de identificação do processo;  

b) do requerente, no caso de cadastro geral ou o cadastramento no ato;  

c) do assunto; 

d) da data e hora da protocolização. 

12.2.8. Emissão de recibos avulsos para pagamento de taxas. 

12.2.9. Permitir o cadastro de taxas eventuais. 

12.2.10. Permitir a emissão de certidões (negativa / positiva / regular). 

12.2.11. Permitir a numeração sequencial do processo de forma automática. 

12.2.12. Permitir na conclusão do processo, seu arquivamento, e em caso de necessidade o 

desarquivamento do mesmo, como mesmo andamento se for o caso. 

12.2.13. Permitir processos apensados e seus devidos controles. 

 

12.3. FINANCEIRO: 

12.3.1. Controlar a contabilidade, elenco de contas e execução de lançamentos contábeis. 

Emissão de balancetes, diários, razões e demais relatórios exigidos legalmente. 

12.3.2. Deverá permitir a emissão de qualquer relatório de qualquer mês do ano, a qualquer 

momento independente do período em processamento. 

12.3.3. Estar totalmente adaptada às 10 normas brasileiras de contabilidade aplicadas ao 

setor público - NBCASP, (1 - conceituação, objeto e campo de aplicação; 2 – patrimônio e sistemas 

contábeis; 3 – planejamento e seus instrumentos sob o enfoque contábil; 4 – transações no setor 

público; 5 – registro contábil; 6 – demonstrações contábeis; 7 – consolidação das demonstrações 

contábeis; 8 – controle interno; 9 – depreciação, amortização e exaustão; 10 – avaliação e 

mensuração de ativos e passivos em entidades do setor público). 

12.3.4. Permitir que seja efetuada a escrituração contábil nos Subsistemas de Informações 

Patrimoniais, Orçamentarias e de Controle sob a forma de partidas dobradas, em conformidade com 

o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) com registro em Livro Diário, 

bem como realizar todos os registros contábeis de natureza orçamentária em conformidade com os 

Art. 83 a 106 da Lei 4.320/64. 



12.3.5. Permitir a existência de mais de uma instituição na mesma base de dados, com 

contabilização distinta, que possibilite a emissão de relatórios anuais e da LRF de forma 

consolidada (resumo da execução orçamentária, relatório de gestão fiscal, anexo das metas fiscais e 

anexo dos riscos fiscais). 

12.3.6. Permitir a geração de relatórios gerenciais de receita, Despesa, Restos a pagar, 

Depósitos de diversas origens, bancos e outros de acordo com o interesse do tribunal de contas, 

bem como boletim financeiro diário. 

12.3.7. Elaborar os anexos (10,11,12,13,14,15,16,e 17), e demonstrativos do balancete 

mensal e do balanço anual, na forma da lei 4.320/64, Lei complementar 101/00 – LRF e resolução 

do Tribunal de Contas, em especial os art. 52, 53, 55, e 72. 

12.3.8. Permitir que seja efetuada a geração dos razões analíticos de todas as contas 

integrantes do sistema financeiro, patrimonial e de compensação. 

12.3.9. Possibilitar utilizar históricos padrões (textos padronizados), vinculados a 

classificação da despesa, desta forma evitando lançamentos indevidos. 

12.3.10. Permitir efetuar o lançamento da receita e despesa automaticamente nos sistemas 

financeiro, orçamentário, patrimonial e de compensação, conforme necessário. 

12.3.11. Possibilitar o controle dos restos a pagar em contas separadas por exercício, para 

fins de cancelamento, quando necessárias. 

12.3.12. Permitir executar o encerramento do exercício, com todos os lançamentos 

automáticos e com a apuração do resultado. 

12.3.13. Permitir o controle de despesa por tipo relacionado ao elemento de despesa. 

12.3.14. Permitir a arrecadação da receita por código estrutural ou reduzido. 

12.3.15. Permitir gerar relatórios de execução da despesa, por credores, por classificação, 

por período e outros que se faça necessário. 

12.3.16. Permitir gerar relatórios de saldos disponíveis de dotações, de saldos de empenhos 

globais e outros. 

12.3.17. Permitir emissão dos relatórios de renúncia da receita (descontos concedidos, 

descontos concedidos por regra, débitos cancelados, prescrição de débitos). 

12.3.18. Permitir o processamento dos boletins da tesouraria. 

12.3.19. Permitir a emissão de relatórios gerenciais tais como Demonstrativo de despesa e 

receita, saldo contábil, saldo de verbas da despesa, Despesa por órgão/unidade/elemento, 

demonstrativos da execução da despesa, índice da educação, índice da saúde, acompanhamento 

orçamentário. 

12.3.20. O Software deverá atender a todos os itens da Portaria 828 da STN, contemplando 

todo o controle do enfoque Patrimonial. 

12.3.21. Permitir sob a forma de cadastro a planificação dos Custos observando critérios de 

departamentalização. 

12.3.22. Permitir a associação do plano de custos a direcionadores e/ou critérios de rateio. 

12.3.23. Permitir associar ás contas de custos movimentações contábeis de despesa com 

serviços, consumo de materiais, despesas com pessoal e encargos, provisões e depreciação. 

12.3.24. Gerar processamento mensal da apuração dos custos, tendo como resultado o 

Mapa de Localização. 

12.3.25. Controlar o PPA, orçamento municipal e suplementações orçamentárias. Emissão 

de todos os relatórios legais. 

12.3.26. Permitir a elaboração do Plano Plurianual (PPA) de forma descentralizada, 

permitindo que cada entidade da administração direta e indireta insira no sistema, a parte do PPA 

que lhe caiba. 



12.3.27. Disponibilizar módulo de consolidação das propostas parciais do PPA de todas as 

entidades da administração direta e indireta. 

12.3.28. Emitir demonstrativos contendo as informações cadastradas no PPA elaborado, 

explicitando as diretrizes, os programas e as ações governamentais. 

Integração entre PPA e LDO, onde o que foi modificado no PPA reflita e o impacte de forma 

automática na LDO  (com opção de escolha por parte do usuário ou parâmetro para fazer ou não). 

12.3.29. Controle de forma automática do percentual autorizado na LOA para alterações 

orçamentária. 

12.3.30. Possuir um conjunto de tabelas de parametrização para criação dos anexos da Lei 

de Diretrizes Orçamentárias (LDO). 

12.3.31. Permitir a elaboração da LDO de forma descentralizada, permitindo que cada 

entidade da administração direta e indireta insira no SOFTWARE a parte da LDO que lhe caiba. 

12.3.32. Disponibilizar módulo para consolidação das propostas  parciais da LDO de todas 

as entidades da administração. 

12.3.33. Permitir a definição das prioridades da Administração para o exercício financeiro a 

que se refere a LDO com base nas ações previstas no PPA, conforme determina o § 2o, do art. 165, 

da CF/88, possibilitando a emissão do Demonstrativo das Metas e Prioridades. 

12.3.34. Permitir a elaboração da proposta da LOA de forma descentralizada, possibilitando 

que cada entidade da administração direta e indireta, bem como cada unidade orçamentária das 

entidades, insira no SOFTWARE, a parte da LOA que lhe caiba. 

12.3.35. Disponibilizar módulo para consolidação das propostas parciais da LOA de todas 

as entidades da administração direta e indireta e dos fundos especiais, conforme determinam o art. 

165, § 5o, da CF/88 e o art. 50, III, da LRF. 

12.3.36. Disponibilizar as naturezas de receitas orçamentárias e permitir a atualização, 

quando necessário, identificando no cadastro as categorias econômicas e os demais detalhamentos 

previstos na legislação. 

12.3.37. Possibilitar a definição e cadastramento do detalhamento da natureza da receita 

orçamentária, quando necessário, conforme faculta a legislação. 

Possibilitar a definição e cadastramento das destinações de recursos (fontes de recursos) previstos 

na legislação em vigor. 

12.3.38. Permitir a definição e cadastramento do orçamento, com a classificação 

institucional, funcional, programática e econômica, possibilitando o detalhamento da natureza da 

despesa até o elemento, com os seus respectivos valores orçados. 

12.3.39. Permitir a definição e cadastramento do orçamento, com a classificação 

institucional, funcional e programática, possibilitando o detalhamento da natureza da despesa até a 

modalidade de aplicação, conforme parametrização, e com os seus respectivos valores orçados, de 

acordo com o que prescreve a legislação. 

12.3.40. Possibilitar a organização do orçamento da receita em códigos reduzidos com os 

seus respectivos valores previstos. 

12.3.41. Possibilitar a organização do orçamento da despesa em códigos reduzidos com os 

seus respectivos valores fixados. 

12.3.42. Possibilitar a apuração automática do percentual previsto na proposta orçamentária 

para a despesa total com pessoal. 

12.3.43. Possibilitar a apuração automática do percentual previsto na proposta de orçamento 

para as despesas com a manutenção e desenvolvimento do ensino. 

12.3.44. Possibilitar a apuração automática do percentual previsto na proposta orçamentária 

para as despesas com as ações e serviços de saúde. 



12.3.45. Possibilitar a apuração automática da Receita Corrente Líquida prevista na 

proposta orçamentária. 

12.3.46. Permitir emissão de relatórios do orçamento, contendo a relação de subprojetos 

cadastrados e demonstrando os respectivos projetos e atividades aos quais estão vinculados. 

12.3.47. Permitir a emissão do sumário da receita por fontes e da despesa por funções de 

governo, conforme determina o inciso I, do § 1o, do art. 2o da Lei no 4.320/1964. 

12.3.48. Permitir a emissão do Anexo 1 – Demonstrativo da receita e despesa segundo as 

categorias econômicas, conforme determina o inciso II, do § 1o, do art. 2o da Lei no 4.320/1964. 

12.3.49. Permitir a emissão do Anexo 2 – Demonstrativo da receita segundo as categorias 

econômicas e da despesa por órgãos e unidades orçamentárias e por categoria econômica, conforme 

determinam os incisos III e IV do §1o do art. 2o, combinado com o art. 8o, ambos da Lei no 

4.320/1964. 

12.3.50. Permitir a emissão do Anexo 6 – Programa de Trabalho, conforme determina o 

inciso II, do § 2o, do art. 2o da Lei no 4.320/1964. 

12.3.51. Permitir a emissão do Anexo 7 – Programa de Trabalho de Governo – 

Demonstrativo de Funções, Subfunções e Programas por Projetos e Atividades, conforme 

determina o inciso II, do § 2o, do art. 2o da Lei no 4.320/1964. 

12.3.52. Permitir a emissão do Anexo 8 – Demonstrativo da Despesa por Funções, 

Subfunções e Programas, conforme o vínculo com os recursos, de acordo com o inciso II, do § 2o, 

do art. 2o da Lei no 4.320/1964. 

12.3.53. Permitir a emissão do Anexo 9 – Demonstrativo da Despesa por Órgãos e 

Funções, conforme determina o inciso II, do § 2o, do art. 2o da Lei no 4.320/1964. 

12.3.54. Possibilitar a integração da LOA com a Contabilidade Pública e Tesouraria que 

deverá incorporar e executar o orçamento, após aprovação do Poder Legislativo. 

12.3.55. Possibilitar o desdobramento de cada natureza de receita prevista na LOA em 

metas bimestrais de arrecadação, conforme determina o art. 13 da LRF. 

12.3.56. Possibilitar, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias, o 

estabelecimento da programação financeira e do cronograma de execução mensal de desembolso, 

conforme determina o caput do art. 8o da LRF. 

12.3.57. Possibilitar a limitação de empenhos e movimentação financeira, nas hipóteses 

previstas no art. 9o e no inciso II do § 1o do art. 31 da LRF. 

12.3.58. Possibilitar a distribuição da despesa orçamentária em cotas mensais por grupos de 

despesa que cada unidade cotas mensais por grupos de despesa que cada unidade orçamentária fica 

autorizada a utilizar, conforme a vinculação dos recursos, permitindo o remanejamento quando 

necessário, conforme determina o art. 47 da Lei no 4.320/1964. 

12.3.59. Permitir o gerenciamento do orçamento por meio das cotas mensais, de forma 

integrada com as metas de arrecadação e com o cronograma de desembolso. 

12.3.60. Permitir o bloqueio de saldo orçamentário quando se fizer necessário, não 

incluindo nesta necessidade casos de compras e licitações onde o sistema de estar totalmente 

integrado e efetuar estas reservas automaticamente. 

12.3.61. Permitir o cadastro de remanejamento e transposição de créditos orçamentários, 

exigindo a informação da legislação de autorização e resguardando o histórico das alterações de 

valores ocorridas, de acordo com o art. 167, inciso VI da CF/88. 

12.3.62. Permitir o cadastro de créditos adicionais nas modalidades de crédito suplementar, 

crédito especial e crédito extraordinário, com suas respectivas fontes de recursos (anulação, 

superavit financeiro, excesso de arrecadação ou operação de crédito), identificando o número da lei 

autorizativa e sua espécie (lei orçamentária ou lei específica), exigindo a informação da legislação 



de autorização e resguardando o histórico das alterações de valores, conforme determina a CF/88 e 

a Lei no 4.320/1964. 

12.3.63. Possibilitar a geração de decreto de créditos adicionais (crédito suplementar, 

crédito especial e crédito extraordinário), em formato PDF, especificando a respectiva fonte de 

recursos (anulação, superavit financeiro, excesso de arrecadação ou operação de crédito). 

12.3.64. Possibilitar a geração de decreto de remanejamento e transposição, em formato 

PDF. 

12.3.65. Permita a emissão, liquidação, anulações e demais operações que envolvem 

execução orçamentária.  Que o pagamento dos empenhos possa ser feito via caixa, tendo um 

controle de tesouraria e terminais de caixa. Estes pagamentos deverão ser atualizados 

automaticamente após a autenticação do empenho. 

12.3.66. Permitir o empenhamento nas modalidades ordinário, global e por estimativa, 

conforme previsto na Lei no 4.320/1964. 

12.3.67. Possibilitar o controle de saldos de dotações orçamentárias, impedindo o 

empenhamento, caso estes saldos sejam inferiores aos valores que se deseja empenhar. 

12.3.68. Possibilitar a consulta, em tempo real, dos saldos orçamentários disponíveis na 

data informada pelo usuário. 

12.3.69. Possibilitar o cadastro de empenhos de despesa com controle de numeração 

sequencial e cronológico. 

12.3.70. Permitir a realização e o controle das anulações e complementações das notas de 

empenhos da despesa. 

12.3.71. Possibilitar a realização de consulta “extrato de empenho”, visualizando, para o 

empenho selecionado, os seus dados e sua movimentação (se houver): anulações, liquidações e 

pagamentos efetuados. 

12.3.72. Possibilitar a consulta de empenhos cadastrados por: credor, código do empenho, 

dotação orçamentária, data da emissão do empenho, código do material, ordem de compra. 

12.3.73. Permitir a emissão de relatório de empenhos, podendo selecionar o código do 

credor, permitido ainda informar o período inicial e final, mostrando ou não, históricos e itens, com 

resumo(se for solicitado), além da totalização ou não dos valores empenhados, liquidados e pagos. 

12.3.74. Permitir a integração com o almoxarifado, para registro das fases da liquidação da 

despesa (orçamentária e de restos a pagar), desde o momento do recebimento das notas de 

materiais, bens e serviços até a confirmação do direito adquirido pelo credor/fornecedor, com os 

respectivos lançamentos contábeis. 

12.3.75. Efetuar automaticamente as retenções de IRRF, INSS e ISSQN sobre a liquidação 

e/ou pagamento. 

12.3.76. Possibilitar a realização e o controle de inscrições de empenhos em restos a pagar, 

de forma automática ou manual, conforme determinam o art. 36 e o parágrafo único do art. 103 da 

Lei no 4.320/1964. 

12.3.77. Permitir a caracterização dos restos a pagar em processados e não processados, 

conforme determina o parágrafo único do art. 92 da Lei no 4.320/1964. 

12.3.78. Permitir o agendamento dos pagamentos aos fornecedores, definindo em uma 

única funcionalidade quem será pago, quando será pago, de que forma será pago, podendo ainda 

configurar pagamentos parciais sem prejuízo na contabilização das retenções na fonte incidentes 

sobre as notas fiscais. 

 

12.4. TRIBUTOS: 

12.4.1. Permitir o cadastro de regras para os parcelamentos para atender a legislação sem a 

necessidade de modificação do Software. 



12.4.2. Permitir o cadastro de regras de compensações de créditos para utilizar no 

abatimento de débitos. 

12.4.3. Permitir o cadastro da taxas especificas a utilizar nos recibos de protocolo. 

12.4.4. Permitir o cadastro de contribuintes, interligados pelo cadastro geral. 

12.4.5. Possibilitar consultas através de nome, parte do nome, cadastro, inscrição, 

logradouros e CPF/CNPJ. 

12.4.6. Permitir o cadastro de grupo e origem do débito, manutenção do calendário de 

pagamentos, grupos de débitos. 

12.4.7. Permitir o cadastro de vencimentos a utilizar na cobrança parcelada de tributos. 

12.4.8. Permitir o cadastro e manutenção na receitas tributárias e não-tributárias. 

12.4.9. Permitir o cadastro de Correção, Juros e Multas. 

12.4.10. Permitir a prorrogação do vencimento de débitos. 

12.4.11. Permitir o cancelamento de débitos. 

12.4.12. Permitir a geração de parcela única individualmente ou geral. 

12.4.13. Permitir a emissão de recibo de receita. 

12.4.14. Permitir o lançamento de créditos. 

12.4.15. Processa arquivo retorno banco 

12.4.16. Permitir o cadastro de convênios bancários. 

12.4.17. Permitir a arrecadação de receitas via caixa da prefeitura.  

12.4.18. Permitir cadastro e controle de débitos em conta corrente. 

12.4.19. Permitir lançar descontos. 

12.4.20. Permitir convênio e cobrança Extrajudicial. 

12.4.21. Permitir, créditos disponíveis e utilizados, prescrições, cancelamentos, situação 

fiscal, parcelamentos anulados, consulta de cadastros. 

12.4.22. Permitir consultar valores por tipo de débito e receita. 

12.4.23. Permitir emissão de relatório analítico e sintético de débitos, além da notificação 

automática destes débitos. 

12.4.24. Deverá gerar parcelamento dos débitos consultados, sendo que, havendo 

permissão ao usuário, ele poderá efetuar no mesmo momento o parcelamento ao contribuinte. 

12.4.25. Deverá disponibilizar nesta consulta e emissão de certidões e alvarás. 

12.4.26. Permitir o controle de pagamentos, parcial e créditos, bem como compensação. 

12.4.27. Permitir a emissão de recibos e carnês de tributos 

12.4.28. Permitir a emissão de certidões negativas, positivas e regular. 

12.4.29. Permitir a emissão das guias de arrecadação em cota única ou dividido em 

parcelas, contendo código de barras para pagamento nos agentes arrecadadores. 

12.4.30. Permitir cadastro de ocorrências. 

12.4.31. Permitir a consulta a todos os débitos de um contribuinte, imóvel, inscrição de 

alvará, códigos de arrecadação ou números do termo de parcelamento. 

12.4.32. Possuir rotinas para elaboração dos acréscimos a incidirem sobre o lançamento em 

decorrência de atrasos nos pagamentos, conforme legislação municipal. 

12.4.33. Permitir o controle de tipo de transações. 

12.4.34. Permitir o cadastro de formas de pagamentos. 

12.4.35. Permitir o controle das guias de ITBI urbano e rural. 

12.4.36. Permitir o controle de guias retificativas. 

12.4.37. Permitir o controle de transmitentes e adquirentes. 

12.4.38. Emissão de guias de ITBI com código de barras. 



12.4.39. Permitir emissão de relatório estatístico por zona e setor para acompanhamento 

dos valores. 

12.4.40. Permitir a consulta da situação das guias de ITBI. 

12.4.41. Permitir a arrecadação e baixa automática de guias de ITBI via tesouraria. 

12.4.42. Permitir o cadastro de contribuintes, interligados pelo cadastro geral. 

12.4.43. Possibilitar consultas através de nome, parte do nome, cadastro, inscrição, 

logradouros e CPF/CNPJ. 

12.4.44. Permitir o controle de fiscalização por departamentos.  

12.4.45. Permitir o controle de tipos de fiscalização. 

12.4.46. Permitir o cadastro de fiscais. 

12.4.47. Permitir o cadastro de procedências. 

12.4.48. Permitir o cadastro de contribuintes, interligados pelo cadastro geral. 

12.4.49. Possibilitar consultas através de nome, parte do nome, cadastro, inscrição, 

logradouros e CPF/CNPJ. 

12.4.50. Permitir o cadastro dos alvarás sanitários. 

12.4.51. Possibilitar a consulta ao cadastro sanitário. 

12.4.52. Permitir a emissão do alvará sanitário. 

12.4.53. Possibilitar o controle de vistorias, notificações, planilhas, levantamentos e autos de 

infração. 

12.4.54. Permitir o calculo de Autos de infração. 

12.4.55. Permitir a emissão de vistorias, notificações, levantamentos e autos de infração. 

12.4.56. Possibilitar a emissão de recibos. 

12.4.57. Permitir o cadastro das planilhas de levantamento fiscal. 

12.4.58. Possibilitar a emissão do termo de levantamento. 

12.4.59. Gerar automaticamente os valores dos termos no financeiro do ISSQN. 

12.4.60. Permitir a emissão de relatórios de vistoria e auto de infração. 

12.4.61. Permitir o cadastro de porte dos estabelecimentos. 

12.4.62. Permitir o cadastro da classe dos estabelecimentos. 

12.4.63. Possibilitar o cadastro de atividades permita a inclusão de todos os itens 

necessários para a definição e caracterização da inscrição econômica, sendo adequada ao código 

tributário municipal, Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE  e Classificação 

Brasileira de Ocupações - CBO. 

12.4.64. Possibilitar a configuração de tipos de cálculos para cada  inscrição econômica. 

12.4.65. Permitir cadastro de escritórios e profissionais  Contábeis para cada inscrição 

econômica. 

12.4.66. Permitir o cadastro de  inscrição econômica. 

12.4.67. Possibilidade de inclusão de sócios das empresas, que também são responsáveis 

pelos créditos tributários. 

12.4.68. Permitir o cadastro de contribuintes, interligados pelo cadastro geral. 

12.4.69. Possibilitar consultas através de nome, parte do nome, cadastro, inscrição, 

logradouros e CPF/CNPJ. 

12.4.70. Permitir o registro de diferentes códigos de atividades desempenhadas pelo 

contribuinte indicando a principal e as secundárias. 

12.4.71. Possibilitar a paralisação e/ou baixa da inscrição econômica. 

12.4.72. Permitir o vinculo da inscrição econômica ao Alvará Sanitário. 

12.4.73. Possibilitar cálculos parciais ou geral de ISSQN, Vistorias e Alvarás. 

12.4.74. Permitir a emissão de guia complementar de ISSQN. 



12.4.75. Permitir o cadastro das inscrições econômicas como Empresas do Simples 

Nacional. 

12.4.76. Permitir a integração com o banco de dados de Micro Empreendedor Individual. 

12.4.77. Permitir a geração de TXT da empresas aptas e inaptas ao Simples Nacional. 

12.4.78. Permitir a movimentação de tipos de Alvarás para as inscrições econômicas. 

12.4.79. Permitir a vinculação de ocupações econômicas, de acordo com o CBO (Código 

Brasileiro de Ocupações), para inscrições de autônomos e de acordo com a legislação municipal. 

12.4.80. Permitir que a extinção do crédito tributário, na modalidade de pagamento, possa 

ser feita através da captação e processamento de arquivos de texto disponibilizados pelos agentes 

arrecadadores ou bancos conveniados com a Administração. 

12.4.81. Permitir a integração com a Arrecadação de Tributos para a contabilização 

automática dos tributos recebidos. Após o processamento dos arquivos magnéticos de retorno, 

recebidos da rede bancária  credenciada, a contabilização ocorrerá diretamente nas contas de receita 

previstas no orçamento da prefeitura, tendo como contrapartida a conta bancária ou a conta de 

receita classificada. 

12.4.82. Possibilitar criar leiaute de Alvará para cada tipo de licença (permanente, 

provisório, ambulante, etc.. 

12.4.83. Possuir rotina de impressão de 2ª via de documentos de arrecadação na Internet 

(sítio eletrônico da Prefeitura). 

12.4.84. Deverá conter informações de todo o cadastro imobiliário do município e rotinas de 

cálculos de IPTU com emissão de carnês.  

12.4.85. Permita que a prefeitura crie a tabela de características dos imóveis, de acordo com 

a realidade do município.  

12.4.86. Programa de cálculo de IPTU seja confeccionado especificamente para a 

prefeitura, conforme código tributário municipal. 

12.4.87. Permitir o cadastramento de Lotes, matrículas, loteamentos, promitentes 

compradores, outros proprietários, características, setores, face de quadra, massa falida, ruas e 

avenidas, facultado fracionamento. 

12.4.88. Permitir o cadastro de Isenções, por ano, período, com percentual de isenção, 

motivos e emissão de certificados. 

12.4.89. Permitir o cadastro de contribuintes, interligados pelo cadastro geral. 

12.4.90. Permitir o cadastro de imobiliárias, facilitando assim o controle de imóveis 

vinculados a esta, assim como o recebimento de correspondências tais como Carnês de IPTU e 

outros. 

12.4.91. Permitir o cadastro de novas construções com todas as informações necessárias a 

sua identificação, facultado fracionamento. 

12.4.92. Permitir manuseio dos parâmetros de cálculo do IPTU. 

12.4.93. Permitir o cálculo Geral e Parcial do IPTU, conforme código tributário municipal. 

12.4.94. Permitir a exclusão do IPTU. 

12.4.95. Permitir a emissão geral do IPTU conforme layout definido. 

12.4.96. Permitir gerar arquivos em TXT ou PDF para emissão externa (em gráficas), dos 

carnês. 

12.4.97. Permitir a emissão de relatórios com a posição de cálculo do IPTU com gráficos. 

12.4.98. Permitir a emissão de relatórios comparativos com anos anteriores do cálculo do 

IPTU. 

12.4.99. Permitir a emissão de carnês de cobrança ou recibos conforme layout 

preestabelecido, com código de barras FEBRABAN. 



12.4.100. Possibilitar consultas através de nome, parte do nome, cadastro, inscrição, 

logradouros e CPF/CNPJ. 

12.4.101. Manter o histórico dos valores calculados de cada exercício. 

12.4.102. Permitir cadastro de averbação de adquirentes. 

12.4.103. Possibilitar a impressão de certidões cadastrais. 

12.4.104. Permitir Integração de levantamento cadastral. 

12.4.105. Possibilitar a cobrança ou não de taxas para cada unidade imobiliária, de acordo 

com a utilização da edificação. 

12.4.106. Permitir a inclusão geral de parcela única e a prorrogação da mesma, além de 

permissão de desconto nesta parcela única conforme legislação municipal. 

12.4.107. Deverá conter informações de todo o cadastro de Cemitério do município e 

rotinas de cálculos com emissão de carnês. Que este módulo permita que a prefeitura crie a tabela 

de características do cemitério, de acordo com a realidade do município. As tabelas do cemitério 

também possam ser criadas conforme necessidade. Que o programa de cálculo de taxas de 

Cemitério seja confeccionado especificamente para a prefeitura, conforme código tributário 

municipal. 

12.4.108. Permitir o cadastramento de Cemitérios, Plano, Bloco/Quadra, tipo de Carneira, 

responsável. 

12.4.109. Permitir o cadastro de Sepultamentos Individuais. 

12.4.110. Permitir o cadastro de legistas. 

12.4.111. Permitir o cadastro de funerárias. 

12.4.112. Permitir o cadastro de Hospitais. 

12.4.113. Permitir o cadastro das causas mortis. 

12.4.114. Permitir o cadastro de responsável ao sepultamento para fins de cadastro e/ou 

cobrança de taxas e serviços. 

12.4.115. Permitir manuseio dos parâmetros de cálculo do Cemitério. 

12.4.116. Permitir o cálculo Geral e Parcial da taxa de Aluguel cemitério, conforme código 

tributário municipal. 

12.4.117. Permitir a emissão geral do CEMITÉRIO conforme layout definido. 

12.4.118. Permitir gerar arquivos em TXT ou PDF para emissão externa (em gráficas), dos 

carnês. 

12.4.119. Permitir a emissão de relatórios com a posição de cálculo do CEMITÉRIO com 

gráficos. 

12.4.120. Permitir a emissão de relatórios comparativos com anos anteriores do cálculo do 

cemitério. 

12.4.121. Permitir a emissão de carnês de cobrança ou recibos conforme layout 

preestabelecido, com código de barras FEBRABAN. 

12.4.122. Permitir o cadastro de taxas e serviços. 

12.4.123. Permitir controle de transferência e retiradas (exumação). 

12.4.124. Permitir controle de isenções. 

12.4.125. Possibilitar consultas através de nome do responsável ou do falecido, parte do 

nome, cadastro, inscrição(cemitério, plano, bloco/quadra, tipo de carneira, número da carneira e 

sequência) e CPF/CNPJ. 

12.4.126. Manter o histórico dos valores calculados de cada exercício. 

12.4.127. Executar e controlar todas as contribuições de melhorias de obras feitas no 

município. O cadastramento dos lotes beneficiados com a contribuição de melhoria seja feito de 

forma automática com busca ao módulo de cadastro imobiliário, evitando assim a digitação de todos 

os lotes. 



12.4.128. Permitir o cadastro de editais. 

12.4.129. Permitir o cadastro e controle das listas de intenções. 

12.4.130. Permitir o cadastro de contribuição com seus logradouros. 

12.4.131. Permitir o controle dos lotes atingidos com geração automática pelo cadastro. 

12.4.132. Possibilitar o controle dos imóveis, bem como geração automática dos mesmos. 

12.4.133. Permitir o parcelamento e reparcelamento da contribuição de melhoria, com a 

emissão de seus respectivos termos. 

12.4.134. Permitir a configuração e emissão de carnês e/ou recibos. 

12.4.135. Permitir consulta financeiras e emissão de certidões na mesma rotina. 

12.4.136. Possibilitar a emissão de relatórios gerenciais por rua, bairro e termo de 

responsabilidade. 

12.4.137. O sistema deve permitir o controle e manutenção de todos os registros de dívida 

ativa do município, seja qual for o tributo ou receita. Permita a inscrição automática dos tributos no 

final de cada exercício. Possa fazer convênio com empresas de cobrança efetuando troca de 

informações por meio magnético, controlando as dívidas que estão na prefeitura e em cobrança. 

12.4.138. Possibilitar a inscrição em dívida ativa dos tributos e outras receitas vencidas e 

não pagas, registradas na conta-corrente fiscal, de acordo com a legislação. 

12.4.139. Possibilitar o controle de descontos, remissão com a possibilidade de verificação 

de débitos de outros módulos para concessão ou não do mesmo, quando a lei assim o determinar. 

12.4.140. Possibilitar o englobamento e o parcelamento de débitos para cobrança, inclusive 

com controle de valores mínimos. 

12.4.141. Possibilitar a emissão e o controle de notificações, a emissão de petições para 

cobrança judicial em texto definido pelo usuário. 

12.4.142. Conter recursos para administrar todos os tributos inscritos em Dívida Ativa 

também em função de sua origem (IPTU, ISSQN, Taxas, Contribuição de Melhoria), no que se 

refere a inscrição e cobrança, administrativa ou judicial). 

12.4.143. Permitir o cadastro de procedências e receitas da dívida ativa. 

12.4.144. Permitir emissão de relatório totalizador da dívida ativa. 

12.4.145. Permitir o controle e emissão de notificações. 

12.4.146. Permitir a emissão do livro de dívida ativa. 

12.4.147. Permitir prescrição de divida ativa. 

12.4.148. Permitir a emissão de certidão de ajuizamento. 

12.4.149. Sistema de controle do andamento das CDAs emitidas pelo setor de Divida Ativa 

12.4.150. Possibilitar criar listas e emitir CDAs a partir destas listas. 

12.4.151. Permitir a emissão de relatórios por exercício, geral em ordem alfabética ou por 

inscrição. 

12.4.152. Permitir a emissão de relatório resumido por procedência de dívida ativa. 

12.4.153. Permitir a emissão geral de carnês, configurados conforme modelo da prefeitura, 

com código de barras padrão FEBRABAN. 

12.4.154. Permitir o lançamento do IPTU, ISSQN, Diversos, Contribuição de melhoria e 

outros automaticamente no final do exercício. 

12.4.155. Instituir Módulos específicos para a gestão portuária de grandes cadeias 

produtivas ex:(Polo naval, Polo eólico, etc ..) 

12.4.156. Permitir consultas a exercícios anteriores. 

12.4.157. Possibilitar criar leiaute de CDA tributária e não-tributária. 

12.4.158. Permitir o cadastro de cartórios. 

12.4.159. Permitir o cadastro de advogados (prefeitura). 

12.4.160. Permitir o cadastro de varas. 



12.4.161. Permitir o processamento de Inicial do foro. 

12.4.162. Permitir cadastro de processo do foro. 

12.4.163. Permitir movimentação do processo do foro. 

12.4.164. Permitir integração via webservice com TJ por arquivos de remessa. 

12.4.165. Permitir manutenção de custas judiciais. 

12.4.166. Controlar petições iniciais, de suspensão e de quitação do processo do foro. 

12.4.167. Emissão de petições de iniciais, de suspensão e de quitação do processo do foro. 

12.4.168. Permitir emissão de relatórios de processos com advogados, por maiores 

devedores, relatório de dívida prescrita. 

12.4.169. Permitir via sistema que haja manutenção nas origens de parcelamentos, 

independente de ser lançamentos atualizado ou não, para casos em que ocorra intervenção judicial e 

existam parcelamento em andamento – caso da Oneração. 

12.4.170. Possibilitar criar leiaute para cada tipo de petição. 

12.4.171. Controlar as cobranças diversas, como aluguéis por exemplo. 

12.4.172. Permitir parametrização dos tipos de cálculos. 

12.4.173. Permitir manutenção no cadastro base diversos. 

12.4.174. Permitir manutenção das procedências. 

12.4.175. Possibilitar o parcelamento dos diversos conforme legislação municipal. 

12.4.176. Emissão de carnês e/ou recibos conforme modelo definido pela contratante para 

cobrança bancária. 

12.4.177. Sistema de controle do cadastramento das obras executadas pelos contribuintes 

afim de envio de informações para o órgão competente, bem como emissão de alvarás de 

construção e habite-se. 

12.4.178. Cadastro das obras a serem executadas pelos contribuintes. 

12.4.179. Cadastro de Responsáveis Técnicos pela Obra. 

12.4.180. Cadastro do Engenheiro Responsável pela Obra. 

12.4.181. Liberação de Alvará da Obra. 

12.4.182. Liberação de Habite-se Parcial e Total. 

12.4.183. Geração de Arquivo para o INSS das obras. 

12.4.184. Emissão de Alvará Configurável. 

12.4.185. Emissão de Relatório das Obras. 

12.4.186. Consulta Obras Cadastradas. 

12.4.187. Possibilitar criar leiaute Alvará de obra e habite-se. 

12.4.188. Cadastrar os índices para correção monetária e indicadores econômicos que serão 

utilizados pelos módulos tributários para execução de cálculos. 

12.4.189. Permitir manipulação de cadastro de índices de correção integrado aos diversos 

sistemas para não haver redundância destas informações (UFIR, Dólar, UPR, URM, URFM, Etc.). 

12.4.190. Permitir gerar lista de consulta de débitos. 

12.4.191. Permitir gerar notificações individuais ou por lista. 

12.4.192. Emitir notificação parcial ou geral. 

12.4.193. Possibilitar criar leiaute para cada tipo de notificação. 

 

12.5. ALVARÁ DIGITAL: 

12.5.1. Permite estudo de viabilidade OnLine abertura de empresa; 

12.5.2. Permite solicitação de alvará OnLine; 

12.5.3. Controla do andamento da solicitação pelo contribuinte; 



12.5.4. Comunicação eletrônica com o contribuinte com  informações  das  movimentações 

da solicitação; 

12.5.5. Permite adicionar  imagens  da  documentação  da  empresa durante  a abertura da 

solicitação; 

12.5.6. Controla as atividades e seus impactos de riscos; 

12.5.7. Permite cadastro automático da inscrição a partir da  solicitação  para atividades de 

baixo risco; 

12.5.8. Cálculo das respectivas taxas inerentes a abertura de empresa; 

12.5.9. Emissão de guia para pagamento das taxas; 

12.5.10. Emissão do alvará expresso na solicitação para casos de atividades de baixo risco; 

12.5.11. Controle de liberação de alvará provisório para atividades de médio e alto risco; 

12.5.12. Permite cadastro automático da inscrição após  análise  e  liberação  do  fiscal  para 

atividades de médio e alto risco; 

12.5.13. Controle para fiscalização averiguar  as solicitações de alvará  e posterior  

liberação do alvará permanente; 

12.5.14. Emissão do alvará permanente pelo contribuinte após a liberação; 

12.5.15. Emissão dos documentos de alvará com qr_code sem a necessidade de assinatura. 

 

12.6. NOTA FISCAL ELETRÔNICA: 

12.6.1. Permite configurar cadastro de usuários; 

12.6.2. Permite criar perfis de acesso; 

12.6.3. Permite configurar parâmetros com dados da prefeitura, datas de validades, prazos 

de emissão; 

12.6.4. Permite selecionar leiaute de documentos; 

12.6.5. Possibilita integração com o Sistema Informação Gerencial da Prefeitura Municipal; 

12.6.6. Permite cadastro online de prestadores, tomadores e eventuais; 

12.6.7. Permite cadastro individualizada do usuários por  inscrições econômicas. 

12.6.8. O cadastro deverá gerar protocolo de cadastro junto à Prefeitura Municipal; 

12.6.9. Permite liberar acessos de usuários, ligação com contadores; 

12.6.10. Possibilita acesso por login e senha; 

12.6.11. Permite trocar senha; 

12.6.12. Consulta On-line ao Cadastro realizado para conferência do andamento de 

liberação junto à Prefeitura Municipal; 

12.6.13. Opção para definir contador, ou empresa de contabilidade, para assessoria contábil 

quanto a NFS-e, através do CNPJ/CPF; 

12.6.14. Sistema de Autorização de Impressão de Documento Fiscal (AIDOF) de forma 

eletrônica e exclusiva para NFS-e (AIDOF-e); 

12.6.15. Portal de Internet com canal de notícias referentes a NFS-e; 

12.6.16. Portal de Internet com página de manuais de ajuda ao prestador de serviços; 

12.6.17. Portal de Internet com canal de legislação referentes a NFS-e; 

12.6.18. O sistema disponibiliza relatório com as guias não pagas fora do prazo; 

12.6.19. O sistema apresenta lista dos comprovantes de declaração por competência do 

contribuinte e do tomador; 

12.6.20. Permite a alteração de senhas dos agentes fiscais cadastrados; 

12.6.21. Permite a inserção e/ou exclusão de agentes fiscais; 

12.6.22. Permite a inserção de novas senhas e alteração para os contribuintes; 



12.6.23. Permite a inserção de níveis de acesso aos agentes fiscais ás modalidades do 

sistema; 

12.6.24. Permite a inserção e/ou alteração de regras de crédito a serem aplicadas aos 

emissores em relação ao abatimento do imposto; 

12.6.25. Permite a inserção e/ou alteração das regras de multa a serem aplicadas na guia de 

pagamento, assim como instruções para o recebimento; 

12.6.26. Sistema apresenta controle das atividades prestadas no município (LC116/2003, 

CNAE ou Tributação Municipal) e suas alíquotas; 

12.6.27. Apresenta inserção, alteração e/ou exclusão das atividades cadastradas e suas 

alíquotas; 

12.6.28. Sistema permite o vínculo de uma ou mais atividades ao cadastro dos 

contribuintes; 

12.6.29. Sistema permite alterar o status do contribuinte, ex: ativo, inativo; 

12.6.30. Possibilita ao agente fiscal impedir a emissão das notas e/ou declarações á um 

determinado contribuinte após as datas estabelecidas; 

12.6.31. Permite a importação do arquivo de retorno bancário referente ao pagamento do 

ISS para escrituração das notas fiscais vinculados a guia de pagamento; 

12.6.32. Permitir o envio de e-mails com as liberações feitas no sistema pela prefeitura; 

12.6.33. Permite o envio de e-mails com notificações aos contribuintes que apresentam 

pendências; 

12.6.34. Apresenta o menu Fiscal Inteligente, onde é possível visualizar as inconsistências 

no cruzamento das notas fiscais emitidas pelo contribuinte e as notas declaradas pelo tomador; 

12.6.35. Apresenta o menu Fiscal Inteligente, onde é possível visualizar as inconsistências 

no cruzamento das declarações mensais pelo contribuinte e tomador, e vice-versa; 

12.6.36. Sistema apresenta controle de todas configurações feitas pelo fiscal para controle 

de datas de vencimento; 

12.6.37. O sistema permite a alteração do brasão da prefeitura que aparecerá em todos os 

documentos; 

12.6.38. O sistema apresenta manuais de utilização; 

12.6.39. O sistema apresenta consulta dos boletos gerados para pagamento do ISS; 

12.6.40. Permite a consulta dos boletos gerados por competência; 

12.6.41. Permite a consulta aos boletos gerados quanto ao seu pagamento; 

12.6.42. Permite a emissão de guia avulsa de pagamento; 

12.6.43. O sistema apresenta relatório do cadastro dos contribuintes ativos ou inativos; 

12.6.44. Relatórios dos contribuintes cadastrados por município e atividade; 

12.6.45. Relatórios de contribuintes vinculados a um escritório de contabilidade; 

12.6.46. Apresenta relatório das atividades cadastradas no sistema; 

12.6.47. Relatório de atividades mais utilizadas no sistema; 

12.6.48. Relatório completo de arrecadação por período; 

12.6.49. Apresenta relatório de arrecadação por prestador e tomador; 

12.6.50. Possui relatório detalhado da declaração mensal por contribuinte, listando serviços 

prestados, serviços tomados e números de nota; 

12.6.51. Possui relatório de prestadores inadimplentes; 

12.6.52. Permite a visualização e impressão dos relatórios no formato txt; 

12.6.53. Apresenta relatório de competências não declaradas por contribuinte; 

12.6.54. Apresenta relatório de notas fiscais canceladas; 

12.6.55. Apresenta relatório com conversão de RPS fora do prazo legal estipulado pela 

Prefeitura. 



12.6.56. Acesso ao sistema através de login e senha; 

12.6.57. Formulário com opção de atualização do cadastro já feito junto à prefeitura 

municipal, para alteração dos dados cadastrais, inclusive logomarca do prestador; 

12.6.58. Requisição para emissão de NF; 

12.6.59. Emissão de Nota Fiscal - NF com preenchimento de formulário com as 

informações de uma nota fiscal convencional, via sistema e/ou webservice, sendo as mesmas 

armazenadas no banco de dados da Prefeitura, podendo executar um prévio cadastro de prestadores 

e tomadores; 

12.6.60. O número da NFS-e deverá ser de forma sequencial; 

12.6.61. Data e hora de emissão deverão ser da ação da emissão; 

12.6.62. Possui código de verificação, tornando-a única sem possibilidades de duplicação; 

12.6.63. Possuir QR-code um código de barras bidimensional que pode ser facilmente 

escaneado usando a maioria dos telefones celulares equipados com câmera. Esse código é 

convertido em texto (interativo). 

12.6.64. Tornar obrigatórias as informações como CPF/CNPJ e Nome, ou Razão Social, do 

tomador de serviços; 

12.6.65. Deverá ser informada a atividade efetuada na contratação do serviço; 

12.6.66. É possível a declaração do valor de demais serviços e/ou deduções que não sejam 

serviços, como: valor de mercadorias, retenção de ISS manualmente, retenção de INSS e de IR, 

descontos; 

12.6.67. O sistema permite automaticamente calcular o valor total e valor do ISS mediante 

ao preenchimento dos demais campos; 

12.6.68. O sistema permite automaticamente calcular o valor do crédito obtido caso o 

município adote a metodologia de créditos. 

12.6.69. Portal de Internet com modelo de RPS para prestadores que desejam optar por este 

modelo para possível impressão; 

12.6.70. Portal de Internet com canal de perguntas e respostas para os prestadores, 

tomadores e contadores; 

12.6.71. Disponibilidade de emissão de notas fiscais eletrônicas por sistema local no 

prestador de serviços no modo “off-line”; 

12.6.72. Sistema retorna lista de erro e/ou alertas conforme padrão ABRASF; 

12.6.73. Disponibiliza dados de UF de acordo com o IBGE. 

12.6.74. Permite a geração de senha através de e-mail de cadastro do contribuinte; 

12.6.75. O sistema permite ao contribuinte fazer alteração nos dados cadastrais informados, 

como: e-mail, senha, e logomarca, não sendo possível a alteração de CNPJ/CPF e Razão Social; 

12.6.76. Para optantes do Simples Nacional o campo da alíquota é editável; 

12.6.77. Permite a inserção de retenções federais no formulário da nota fiscal; 

12.6.78. Permite a consulta e/ou cancelamento de notas fiscais por período, não permitindo 

a alteração de dados na nota já emitida; 

12.6.79. Apresenta consulta por competência das notas fiscais; 

12.6.80. A opção de pesquisa de NF emitidas anteriormente, podendo efetuar a impressão 

das mesmas, bem como o cancelamento de NF  mediante justificativa e a utilização para fazer cópia 

de uma nova NF; 

12.6.81. Mostra o número de NF já emitidas; 

12.6.82. Mostra o número de NF limite ou se liberado pela Prefeitura Municipal; 

12.6.83. Em caso de limitação das NF, ,o sistema permite mostrar a opção de solicitação 

on-line e mais NF. 



12.6.84. Portal de Internet para consulta do tomador quanto a conversão de RPS em NFE 

pelo prestador de serviço, consulta de créditos adquiridos até o momento da consulta, e consulta a 

autenticidade/estado de NF; 

12.6.85. Apresenta consulta de notas fiscais por número, dados do contribuinte, tomador e 

período; 

12.6.86. O sistema apresenta a liberação de limite de notas e rps por contribuinte; 

12.6.87. Opção para importação e exportação de Recibo Provisório de Serviço (RPS) no 

formato XML, conforme modelo exposto no próprio portal de Internet; 

12.6.88. Opção de gerar relatório informativo com todas as declarações importadas via 

RPS; 

12.6.89. Opção de exportar a notas fiscais eletrônicas emitidas por mês e ano, para um 

arquivo no formato XLS; 

12.6.90. O sistema apresenta importação de lotes de RPS que serão transformados em NF e 

após gera um protocolo do envio do lote; 

12.6.91. Sistema possibilita a integração com ERP de Prestadores para envio e consulta do 

estado do lote após envio do mesmo através de Webservice; 

12.6.92. Permite a Declaração Mensal de Serviços -DMS; 

12.6.93. Opção para importação e exportação de Declaração Mensal de Serviços -DMS no 

formato XML, conforme modelo exposto no próprio portal de Internet; 

12.6.94. Permite o encerramento de competência prestadores e tomadores individuais ou 

por ato geral dos fiscais da prefeitura;  

12.6.95. Geração da guia de pagamento por competência escolhida pelo prestador e 

tomador, dando a opção de escolha na geração da guia de forma individual ou de encerramento da 

competência; 

12.6.96. O sistema permite calcular de forma automática o valor total da guia gerada bem 

como a incidência de multa sobre o valor da guia caso a mesma esteja sendo gerada fora do 

vencimentos estabelecido pela Prefeitura Municipal; 

12.6.97. O sistema gera a guia no padrão FEBRABAN de acordo com o convênio de 

impressão e pagamento via Internet Banking; 

12.6.98. Possibilidade de gerar uma segunda via possível de impressão; 

12.6.99. Permite o fechamento e consulta do livro digital do contribuinte por competência; 

12.6.100. Apresenta listagem de protocolos de envio de lotes, que igualmente é listado para 

consulta do  contribuinte. 

12.6.101. Opção de canal de ouvidoria para o prestador ter acompanhamento quanto às 

reclamações feitas por seus tomadores de serviços quanto a inconsistências de notas fiscais 

eletrônicas; 

12.6.102. Cadastro On-line de Contadores, tanto a inserção de contadores do município 

quanto de fora dele, podendo ainda permitir o cadastro de contadores individuais; 

12.6.103. A execução do cadastro do contador deverá gerar comprovante de cadastro junto 

à Prefeitura Municipal; 

12.6.104. Consulta On-line ao Cadastro de Contadores realizado para conferência do 

andamento de liberação junto a Prefeitura Municipal; 

12.6.105. Acesso do contador, através de seu CNPJ/CPF e senha, para efetuar a emissão de 

nota fiscal de forma eletrônica (NFS-e); 

12.6.106. Permiti o contador emitir NF do seu cliente, no qual presta serviços de 

contabilidade, com preenchimento de formulário com as informações de uma nota fiscal 

convencional; 



12.6.107. Opção de exportar a notas fiscais eletrônicas emitidas por mês e ano, para um 

arquivo no formato CSV; 

12.6.108. Permite que o contador selecione um cliente na hora de executar atividades como 

emitir nota fiscal de serviços eletrônica, fechar livro fiscal e gerar guia; 

12.6.109. Dispõe de lista com todos os contribuintes que foram cadastrados e vinculados ao 

escritório de contabilidade; 

12.6.110. Permite o cadastro das atividades bancárias e suas respectivas contas (DESIF); 

12.6.111. Permite a inserção alteração e exclusão de atividades bancárias no sistema; 

12.6.112. O sistema permite as Instituições Financeiras fazerem alteração nos dados 

cadastrais informados, como: e-mail e senha; 

12.6.113. Permite a declaração mensal de serviços prestados; 

12.6.114. Permite o encerramento de competência; 

12.6.115. Permite emissão e segunda via de guias; 

12.6.116. Permite o fechamento e consulta do livro digital do contribuinte por competência; 

12.6.117. Apresenta listagem de protocolos de envio de lotes, que igualmente é listado para 

consulta do contribuinte. 

12.6.118. Apresenta as atividades cadastradas na qual a Instituição prestou o serviço. 

 

12.7. INTEGRAÇÃO GEOPROCESSAMENTO: 

12.7.1. Permitir visualizar no mapa a localização do cadastro técnico municipal através da 

matrícula do imóvel. 

12.7.2. Permitir visualizar fotos do imóvel no cadastro técnico municipal através da 

matrícula do imóvel. 

12.7.3. Permitir utilização da ferramenta de zoom na visualização do mapa. 

12.7.4. Permitir utilização da ferramenta de posicionamento esquerda, direita, acima e 

abaixo. 

12.7.5. Permitir a criação de mapas temáticos. 

12.7.6. Permitir a consulta de mapas temáticos por matrícula do imóvel. 

12.7.7. Permitir a consulta de mapas temáticos por setor. 

12.7.8. Permitir a consulta de mapas temáticos por quadra. 

12.7.9. Permitir a consulta de mapas temáticos por lote. 

12.7.10. Permitir a consulta de mapas temáticos por faixa de valor venal. 

 

12.8. PATRIMONIAL: 

12.8.1. Permitir o controle e administração de materiais de consumo, patrimonial e serviços, 

controlando diversos almoxarifados integrados com o departamento de compras. 

12.8.2. Permitir a manutenção no cadastro de Fornecedores. 

12.8.3. Permitir a criação de vários almoxarifados, sendo que o acesso a cada um deles 

deverá depender da permissão dos usuários. 

12.8.4. Possibilitar o controle de toda movimentação de entrada, saída, devolução, prazo de 

validade e transferência de materiais no estoque. 

12.8.5. Possibilitar gerenciar a necessidade de reposição de materiais através do ponto de 

pedido. 

12.8.6. Permitir a saída de materiais do almoxarifado somente com requisição emitida pelo 

sistema. 

12.8.7. Deverá ter um controle de doação e devolução de mercadorias. 

12.8.8. Permitir controlar os limites mínimos e de reposição de saldo físico em estoque. 

12.8.9. Permitir a emissão de relatório de inventário físico contábil. 



12.8.10. Relatório de itens. 

12.8.11. Relatório de saída de materiais por departamento. 

12.8.12. Integração com o controle de custos. 

12.8.13. O sistema deve possibilitar o controle das compras de todos os tipos de materiais e 

serviços adquiridos pelo município, acompanhando todo o processo, desde a compra propriamente 

dita até a chegada do material ou serviço ao seu destino. 

12.8.14. Permitir a emissão de Ordem de compra para integração com almoxarifado. 

12.8.15. Controle dos fornecedores do município, tipos de certificados e a emissão destes. 

12.8.16. Permitir o controle das solicitações de compras encaminhadas pelos departamentos 

solicitantes. 

12.8.17. Permitir o preenchimento das solicitações de compras na origem, sendo que o 

usuário deverá atribuir um valor médio para que o sistema efetue automaticamente uma reserva de 

saldo, evitando assim perda de tempo pelo departamento de compras em realizar cotações e no final 

não ter orçamento disponível para efetuar a compra. 

12.8.18. Possibilitar efetuar o agrupamento de solicitações de vários departamentos e criar 

apenas um processo de compra, com isto. 

12.8.19. Possibilitar a integração total com contabilidade e orçamento, no que se refere ao 

bloqueio no orçamento do valor reservado. 

12.8.20. Permitir a emissão automática do orçamento da solicitação aos fornecedores. 

12.8.21. Possibilitar a emissão do orçamento do processo de compras para fornecedores. 

12.8.22. Permitir o registro e julgamento dos orçamentos. 

12.8.23. Emissão do mapa das propostas julgadas. 

12.8.24. Emissão automática da autorização de empenho ou pré-empenho. 

12.8.25. Permita o acompanhamento de todo processo licitatório, bem como apoio no 

julgamento das propostas. Ser diretamente integrado ao módulo de materiais (compras) 

possibilitando uma integração total. Que uma licitação depois de incluída no sistema, possa ter 

todos os relatórios, posteriores e licitação de forma automática, sem a redigitação dos dados, como 

por exemplo: emissão de autorização de compra e empenho, emissão dos empenhos e emissão das 

ordens de compra. 

12.8.26. Permitir efetuar o agendamento das licitações. 

12.8.27. Permitir a manutenção dos itens da licitação, do material previamente codificado, 

permitindo emissão de autorizações de empenho, e ordens de compra de forma automática, a 

adjudicação de fornecedores. 

12.8.28. Rotina de julgamento, encerramento e anulação de licitações. 

12.8.29. Relatório mapa para julgamento por menor preço unitário ou global. 

12.8.30. Relatório de adjudicação. 

12.8.31. Relatório de conferência e boletim de publicação. 

12.8.32. Controle de verba, com reserva automática e liberação. 

12.8.33. O sistema devera estar de acordo com a lei 8666/93 e suas posteriores alterações. 

12.8.34. Permitir a emissão da autorização de empenho. 

12.8.35. Permitir a emissão de ordem de compra após liberação do empenho. 

12.8.36. Permitir a integração total com o módulo de compras, almoxarifado, patrimônio, 

orçamento e contabilidade. 

12.8.37. Permitir consultar On-line a situação(se existem dívidas), junto ao município, dos 

fornecedores. 

12.8.38. Permitir Controle de Registro de preços. 

12.8.39. Permitir a integração e geração dos dados para o licitacon. 



12.8.40. O sistema deverá ter a administração dos bens do município, efetuando todo 

controle por centros de custo. Operar em conjunto com o módulo de materiais, onde são feitas as 

compras. Que o módulo de materiais possa automaticamente avisar ao usuário do módulo de 

patrimônio a chegada (entrega pelo fornecedor) de bens na Prefeitura- Administração Direta e 

Indireta. O processamento, ou seja, a inclusão destes bens no patrimônio do município seja de 

forma automática, evitando que o usuário do setor de patrimônio digite novamente os dados dos 

bens, informando apenas sua classificação patrimonial. 

12.8.41. Cadastro de centro de custos conforme orçamento do município. 

12.8.42. Permitir transferência de bens, mantendo o histórico. 

12.8.43. Possibilitar o controle e a manutenção de todos os bens móveis e imóveis que 

compõem o patrimônio da prefeitura, permitindo de maneira rápida, o cadastramento, a 

classificação, a movimentação, baixa, localização e o inventário. 

12.8.44. Possibilitar o cadastramento de maneira que possa permitir o agrupamento 

conforme a natureza do bem. 

12.8.45. Permitir efetuar a depreciação e reavaliação dos bens individualmente ou global 

por natureza ou item. 

12.8.46. Possibilitar a emissão de relatório por número, itens, localização, secretaria / 

departamento, classe, unidade responsável, por tipo e por grupo. 

12.8.47. Possibilitar emissão de termo de responsabilidade por departamento. 

12.8.48. Possibilitar emitir relação de inclusões, baixas, reavaliações, transferência por item 

ou por localização. 

12.8.49. Permitir a geração e leitura de etiquetas com código de barra. 

12.8.50. Possibilitar de atualização financeira do patrimônio automático. 

12.8.51. Que o sistema tenha a administração de toda frota de veículos da Prefeitura- 

Administração Direta e Indireta e controle de custos. Funcionar integrado com os almoxarifados, 

que ao dar saída de peças para veículos ou combustíveis, registrar o código ou placa do veículo, 

permitindo que a qualquer momento se consulte as peças e demais gastos que cada veículo está 

utilizando. 

12.8.52. Possibilitar gerenciar os gastos dos veículos da prefeitura e autarquias. 

12.8.53. Permitir controlar o consumo de combustível e média por veículo. 

12.8.54. Permitir gerenciar os custos por unidade de veículo e por centro de custos. 

12.8.55. Permitir controlar serviços, peças e acessórios efetuadas nos veículos, assim como 

a garantia das mesmas. 

12.8.56. Permitir controlar manutenção preventiva, trocas ou complemento de óleo. 

12.8.57. Permitir controlar as licitações de combustíveis, informando a quantidade licitada 

gasta e o saldo restante. 

12.8.58. Permitir controlar o licenciamento, seguro dos veículos. 

12.8.59. Permitir controlar a validade da carteira de habilitação dos motoristas. 

12.8.60. Permitir controlar as reservas de veículos por centro de custo e por funcionário. 

12.8.61. Possibilitar a emissão de relatório de gastos de veículo por período. 

12.8.62. Controle e administração dos contratos desde o processo inicial bem como as 

validades. 

12.8.63. Tipos de Acordo. 

12.8.64. Vínculos de Acordo. 

12.8.65. Grupos 

12.8.66. Comissão de Vistoria. 

12.8.67. Penalidades/Garantias. 

12.8.68. Modalidades. 



12.8.69. Processo de Compras. 

12.8.70. Geração de Edital. 

12.8.71. Inclusão de Acordo. 

12.8.72. Geração de Autorização de Empenhos. 

12.8.73. Aditamentos. 

12.8.74. Controle de Acordos a Vencer. 

 

12.9. RECURSOS HUMANOS: 

12.9.1. Permitir a geração de folha de pagamento municipal. 

12.9.2. Possibilitar o controle de fichas financeiras. 

12.9.3. Manutenção da tabela de códigos com formulas e cálculos totalmente definíveis pelo 

usuário. 

12.9.4. Permitir a manutenção de tabelas de IRRF, Previdência e composição das bases de 

cálculos. 

12.9.5. Cadastro de lotações vinculadas ao orçamento. 

12.9.6. Permitir a manutenção da tabela de progressões. 

12.9.7. Permitir o cadastro de eventos, onde o sistema avisa os eventos a acontecer. 

12.9.8. Permitir o cadastro de padrões conforme lei municipal. 

12.9.9. Permitir o controle, concessão e desconto de vale-transporte. 

12.9.10. Permitir o cadastro de funcionários vinculados ao cadastro geral do município. 

12.9.11. Permitir o reajuste automático de salários. 

12.9.12. Permitir a consulta da ficha financeira do funcionário de qualquer mês do ano. 

12.9.13. Permitir o cadastro de dependentes, descontos. 

12.9.14. Permitir manutenção do ponto do funcionário para salário, adiantamento, rescisão, 

férias e 13º salário. 

12.9.15. Permitir a geração da folha de salário, adiantamento, rescisão e 13º salário de 

apenas um funcionário, ou intervalo de funcionários, ou uma lotação, ou intervalo de lotações ou 

geral. 

12.9.16. Possibilitar o controle de férias. 

12.9.17. Possibilitar o controle de 13º Salário. 

12.9.18. Permitir a emissão de relatórios de funcionários por órgão, por lotação ou geral. 

12.9.19. Permitir emissão de relatório de admitidos/demitidos por órgão, lotação ou geral, 

em ordem numérica ou alfabética. 

12.9.20. Relatório definível, onde o usuário seleciona os campos do cadastro de 

funcionários. 

12.9.21. Permitir emissão de etiquetas para cartão ponto; 

12.9.22. Permitir emissão de relatório da folha sintético ou analítico, geral, de intervalo de 

órgãos, de intervalo de lotações, ou de uma matrícula, em ordem numérica ou alfabética. 

12.9.23. Permitir a emissão de relatório da ficha financeira de qualquer ano, geral, por 

lotação ou matrícula; 

12.9.24. Possibilitar a inclusão de variáveis fixas e mensais. 

12.9.25. Permitir gerar em meio magnético todos os servidores admitido e demitidos no 

mês (CAGED). 

12.9.26. Possibilitar a geração de informações referentes a folha de pagamento em arquivo 

para crédito em banco do interesse da prefeitura. 

12.9.27. Permitir a emissão de relatórios tais como IRRF, FGTS, Previdência. 

12.9.28. Permitir a geração automática da RAIS e DIRF e comprovantes de rendimento. 



12.9.29. Permitir a emissão de Contracheques em impressão laser ou matricial. 

12.9.30. Possibilitar a emissão de relatórios resumidos de totais por rubrica, totais por 

desconto. 

12.9.31. Permitir emitir relatório de total da folha analítica. 

12.9.32. Permitir emitir relatório de total da folha sintética, por lotação, por vínculo, cor 

cargo e local de trabalho. 

12.9.33. Permite realizar seleções de diversos tipos nos relatório e rotinas da folha de 

pagamento. 

12.9.34. Possibilitar a emissão de relatórios para pagamentos em dinheiro, em cheque, 

depósito em conta e ordem de pagamento. 

12.9.35. Permitir a emissão do resumo da folha de pagamento e demais relatórios para 

empenho junto ao setor de contabilidade. 

12.9.36. Permitir empenhamento automático junto ao setor de contabilidade apontando as 

dotações com saldo e as sem saldo para suplementação. 

12.9.37. Permitir a emissão de folha de pagamento do PIS/PASEP contemplando 

compatibilidade de sistemas junto ao sistema do banco pagador. 

12.9.38. Permitir a emissão das consignações da folha de pagamento listando 

individualmente os beneficiados. 

12.9.39. Permite integração com sistemas de controles de consignações. 

12.9.40. Permite a integração com sistemas de controle de vales refeição e alimentação. 

12.9.41. Permite importar lançamentos de rubricas através de planilhas. 

12.9.42. Permite a importação do ponto eletrônico. 

12.9.43. Permitir a atualização automática de salários e demais eventos conforme plano de 

carreira do funcionalismo e demais legislação vigente; 

12.9.44. Possibilitar que o sistema de mala direta com todas as possibilidades de ordenação 

junto ao cadastro geral de funcionários. 

12.9.45. Permitir a emissão de relatórios referentes ao cadastro geral de funcionários 

ordenados da forma que administração municipal determinar incluindo todos os dados. 

12.9.46. Controle da ficha funcional dos servidores, com a finalidade de agilizar a consulta, 

emitir a portaria dos atos e emissão de grade e certidão de tempo de serviço. 

12.9.47. Permitir o cadastro de assentamentos. 

12.9.48. Permitir o cadastro de afastamentos. 

12.9.49. Permitir emissão de Portarias (férias, nomeação, gratificação, função gratificada e 

avanços). 

12.9.50. Permitir atos da Admissão - Todas as informações referentes a admissão do 

servidor, tais como o concurso prestado, colocação neste concurso, data de publicação do concurso, 

cargo, etc. 

12.9.51. Permitir inserir dados curriculares - cadastro de todos os cursos, eventos que o 

servidor participou. 

12.9.52. Protelações e Averbações - cadastro dos atos que protelam ou averbam para o 

cálculo de avanços, gratificações, férias, etc. 

12.9.53. Grade de efetividade - emissão da grade do tempo de serviço do servidor, 

incluindo os tempos averbados de empresas privadas ou outros serviços públicos. 

12.9.54. Permitir a emissão de certidão de Tempo de Serviço - emissão da certidão 

comprobatória do tempo de serviço do servidor, baseado nos atos que o servidor teve durante a sua 

vida funcional, devendo estar dentro do padrão aceito pelo Tribunal de Contas do Estado. 

12.9.55. Permitir o cadastro do estágio probatório (Questões, períodos, quesitos e 

comissão). 



12.9.56. Permitir consulta a estágios e avaliações. 

12.9.57. Emissão de relatórios de estágios e boletins. 

12.9.58. Permitir Agenda, lançamento de avaliações e resultado final. 

 

12.10. SAÚDE: 

12.10.1. Ferramenta de gerenciamento das Unidades de Saúde. 

12.10.2. Permitir o cadastro dos profissionais na saúde. 

12.10.3. Permitir cadastrar todos as pessoas (pacientes), no cadastro Geral da saúde, em 

suas unidades, microáreas e farmácias. 

12.10.4. Permitir acompanhamentos do atendimento via FAAs, desde a triagem até a 

efetivação da consulta. 

12.10.5. Permitir consulta no prontuário do paciente por pessoa devidamente autorizada. 

12.10.6. Inclusão de agendamentos de consultas e exames. 

12.10.7. Relatórios de UPS e pacientes. 

12.10.8. Relatórios Especias (Índice de morbidade, Atendimentos por usuário, 

Produtividade médica, Procedimentos); 

12.10.9. Permitir a emissão da FAA em qualquer momento do atendimento(desde a triagem 

até a consulta). 

12.10.10. Permitir a emissão do prontuário dos pacientes. 

12.10.11. Permitir gerar BPA Magnético: fechamento da competência e gerar arquivo. 

12.10.12. Permitir importar cartão SUS. 

12.10.13. Permitir integração com o e-SUS 

12.10.14. Permitir atualizar tabelas SIA/SUS. 

12.10.15. Permitir o agendamento de consultas. 

12.10.16. Permitir realizar transferências de consultas de uma data para outra. 

12.10.17. Permitir realizar transferências de consulta de um profissional. 

12.10.18. Anular agendamentos. 

12.10.19. Permite a emissão de relatórios dos agendamentos. 

12.10.20. Permite gerar fichas de atendimento (FAA). 

12.10.21. Permitir o controle de cotas. 

12.10.22. Permitir o cadastro de medicamentos. 

12.10.23. Permitir o controle de medicamentos controlados. 

12.10.24. Permitir o controle de retirada de medicamentos controlados e data das últimas 

retiradas. 

12.10.25. Permitir relatório de retirada e distribuição de medicamentos. 

12.10.26. Controle do estoque e reposição de medicamentos. 

12.10.27. Livro de Registro dos Medicamentos controlados. 

12.10.28. Permitir o controle de cotas. 

12.10.29. Permitir o cadastro da ajuda de custos. 

12.10.30. Permitir o cadastro do deslocamento. 

12.10.31. Permitir o cadastro do destino. 

12.10.32. Permitir o cadastro de grade de horários de saídas. 

12.10.33. Permitir o cadastro de documentos exigidos de acordo como o tipo de tratamento. 

12.10.34. Permitir o cadastro dos tipos de tratamento. 

12.10.35. Permitir o cadastro das prestadoras ou seja as instituições ou locais de saúde que 

farão os exames ou tratamento. 

12.10.36. Permitir o cadastro dos motivos de acompanhamentos. 



12.10.37. Permitir o cadastro das centrais de atendimento. 

12.10.38. Permitir o cadastro formas de aviso. 

12.10.39. Permitir o cadastro tipo de transporte. 

12.10.40. Permitir o agendamento registrando a prestadora, o dia e a hora de consultas ou 

exames  feitas na central de consultas. 

12.10.41. Permitir consultar, alterar ou entrar com o pedido de encaminhamento de 

consultas ou exames para o paciente fora do município. 

12.10.42. Permitir confirmar a saída agendada podendo vincular a saída do usuário ao 

veículo. 

12.10.43. Permitir a emissão de relatório com a relação de passeiros 

(paciente/acompanhantes) para o DAER. 

12.10.44. Permitir a emissão do comprovante de agendamento do pedido. 

12.10.45. Permitir o registro dos acompanhantes que acompanharão o paciente. 

12.10.46. Permitir marcar na grade de horário data, hora e local de saída do paciente. 

12.10.47. Permitir cadastro calendário de vacinação. 

12.10.48. Permitir o cadastro de vacinas. 

12.10.49. Permitir o cadastro faixa etária para boletim API/PNI. 

12.10.50. Cadastro de doses. 

12.10.51. Permitir  aplicação de vacinas. 

12.10.52. Permitir baixar do estoque vacinas aplicadas. 

12.10.53. Permitir gear arquivo para prestação de contas PNI. 

12.10.54. Emissão da ficha de vacinação. 

12.10.55. Emissão de relatório de faltosos e aprazamento. 

12.10.56. Emissão de relatório de vacinas por faixa etária. 

12.10.57. Permitir o cadastro de materiais de coleta. 

12.10.58. Permitir o cadastro do método e metodologia. 

12.10.59. Permite o cadastro de exames. 

12.10.60. Permite o cadastro do laboratório. 

12.10.61. Permite o cadastro de atributos para cada exame  deverá ter uma estrutura igual 

ao do plano de contas. 

12.10.62. Permite lançar as requisições e autorização de exames solicitado pelo médico ao 

paciente. 

12.10.63. Permite a coleta de exames, digitação de resultados, conferência e emissão de 

resultados. 

12.10.64. Permite importar os resultados de exames emitido por outro laboratório. 

12.10.65. Permitir a emissão do mapa de trabalho. 

12.10.66. Permitir a emissão de etiquetas para colagem identificação do material coletado. 

12.10.67. Permite o controle físico/financeiro dos pedidos  exames. 

12.10.68. Permite BPA Magnético: fazer fechamento de competência e gerar o arquivo com 

informações de procedimentos realizados. 

12.10.69. Emissão e reemissão de resultados de exames. 

12.10.70. Emissão de relatório de produtividade. 

12.10.71. Permite a integração com e-Sus. 

12.10.72. Permite o controle de prontuário eletrônico. 

12.10.73. Permite a emissão e preenchimento das fichas de atendimento individual. 

12.10.74. Permite a emissão e preenchimento das fichas de atendimento domiciliar. 

12.10.75. Permite a emissão e preenchimento das fichas de visita domiciliar. 



12.10.76. Permite a emissão e preenchimento das fichas de atendimento odontológico. 

12.10.77. Permite a emissão e preenchimento das fichas de procedimentos. 

12.10.78. Permite a emissão e preenchimento das fichas de atividade coletiva.  

12.10.79. Permite a emissão e preenchimento das fichas de marcadores de consumo 

alimentar. 

12.10.80. Permite a emissão e preenchimento das fichas de avaliação de elegibilidade e 

admissão.  

12.10.81. Permite a emissão e preenchimento das fichas de cadastro individual. 

12.10.82. Permite a emissão e preenchimento das fichas de cadastro individual.  

12.10.83. Permite o cadastro das equipes ESF. 

12.10.84. Permite a exportação das fichas para o E-SUS. 

12.10.85. Emissão de relatório das fichas inconsistentes. 

 

12.11. EDUCAÇÃO: 

12.11.1. Permitir o cadastro dos dados da escola. 

12.11.2. Permitir converter o cadastro de alunos do último censo escolar. 

12.11.3. Permitir o cadastro dos atos/justificativas. 

12.11.4. Permitir o cadastro dos ensinos, etapas e disciplinas. 

12.11.5. Permitir cadastro dos calendários. 

12.11.6. Permitir cadastro de cursos e bases curriculares. 

12.11.7. Permitir cadastro de  procedimentos de avaliação e turmas. 

12.11.8. Permitir cadastro de recursos humanos da escola. 

12.11.9. Permitir o registro das avaliações periódicas no diário de classe. 

12.11.10. Permitir gerar o histórico escolar automaticamente ao encerrar as avaliações. 

12.11.11. Permitir a realização das matriculas e rematrículas. 

12.11.12. Permitir registrar a progressão do aluno. 

12.11.13. Permitir realizar as transferências de alunos tanto na rede quanto fora. Quando a 

transferência é realizada na rede, o sistema carregará todas suas informações como: histórico, 

avaliações e consulta de alunos, automaticamente para a escola de destino. 

12.11.14. Permitir gerar a efetividade dos recursos humanos da escola. 

12.11.15. Permitir várias consultas como: Diário de classe, Transferência entre turmas, 

matriculas pendentes, Recursos humanos, Calendário, progressão dos alunos, Horário das turmas; 

Consulta do aluno. 

12.11.16. Relatórios Diversos tais como: Histórico escolar; Parecer descritivo, Certificado 

de conclusão, Ficha do aluno, Atestado de vaga, Alunos por sexo, Alunos com bolsa escola, Alunos 

com transporte escolar, Ata de progressão de alunos, Turmas Resumo de aproveitamento, Diário de 

classe, Lista oficial de turmas, Boletim de desempenho, Ata de resultados finais, Quadro de 

resultados finais, Boletim estatístico, Horário das turmas, Alunos matriculados, Alunos 

rematriculados,  Aproveitamento geral de turmas, Aproveitamento por períodos, Aproveitamento 

geral de alunos, Frequência dos alunos. 

12.11.17. Comparativo entre escolas no que se refere ao aproveitamento geral por 

disciplinas. 

12.11.18. Comparativo entre escolas no que se refere ao aproveitamento geral por série. 

12.11.19. Comparativo entre escolas no que se refere a frequência por séries. 

12.11.20. Permite visualização dos dados dos alunos, históricos, horários de aula, biblioteca 

em um portal on line com troca de mensagens entre a secretaria de educação e a comunidade 

escolar. 



Permitir cadastrar: Biblioteca, leitor, acervo, autores, aquisição de acervos, categoria do leitor, 

classificação literária e editoras. 

12.11.21. Permitir localizar o acervo através do cadastro deste no sistema. 

12.11.22. Permitir controlar movimentação do acervo, empréstimos, devolução, reserva e 

baixa. 

12.11.23. Gerar códigos de barras para o acervo. 

12.11.24. Permitir consultar o acervo, por assuntos, empréstimos, em aberto e em atraso e 

leitores. 

12.11.25. Permitir emitir relatórios diversos tais como: por autores, por acervo, acervo mais 

emprestado, relatório de baixas, por classificação. 

12.11.26. Permitir a emissão de Etiquetas com os códigos de barras. 

12.11.27. Permitir a emissão de carteira para os leitores. 

12.11.28. Permitir o cadastro de cardápios (diferentes cardápios que a escola possa 

oferecer). 

12.11.29. Permitir o cadastro dos tipos de refeição que a escola oferece (café da manhã, 

almoço, lanche, janta). 

12.11.30. Permitir o cadastro dos nutrientes (proteínas, ferro...). 

12.11.31. Permitir o cadastro de nutricionista habilitado. 

12.11.32. Permitir a elaboração e cadastro das refeições (alimentos e quantidades   que 

integram cada refeição, rendimento, modo de preparo, características do preparo, nutricionista) que 

serão incluídas no cardápio. 

12.11.33. Permitir o cadastro dos principais nutrientes e as quantidades que compõem os 

alimentos a serem consumidos pelos alunos. 

12.11.34. Permitir consulta através da lista dos componentes nutricionais que estão 

presentes em cada alimento trazendo a quantidade em cada porção servida possibilitando a 

verificação quanto ao atendimento das necessidades nutricionais dos alunos. 

12.11.35. Permitir o cadastro de restrição alimentar visando identificar o aluno, alimentos e 

componentes nutricionais que não devem ser ingeridos. 

12.11.36. Permitir criar o cardápio semanal (elaboração do cardápio, reunir dados já 

cadastrados: cardápio, tipo de refeição e refeição). 

12.11.37. Permitir emissão do cardápio semanal. 

12.11.38. Permite informar os alunos que contemplarão determinada refeição (de acordo 

com o cardápio, a refeição, tipo de refeição, turma). 

12.11.39. Permite emitir lista de alunos que participarão de uma determinada refeição. 

12.11.40. Permitir cadastrar informações como peso e altura do aluno. 

12.11.41. Permite consulta das informações dos alunos a fim de acompanhar seu 

desenvolvimento. 

12.11.42. Permitir dar baixa de estoque. 

12.11.43. Permitir a transferência entre depósitos; 

12.11.44. Controle de desperdício das refeições: será informado as sobras e o motivo que 

acarretou o desperdício para posterior pesquisa e avaliação. 

  12.11.45. Permite substituir alimentos no cardápio (substituir um alimento previsto quando 

este não está disponível). 

12.11.46. Permite pesquisa através da consulta das refeições para análise da refeição, tipo 

de refeições, cardápio, média de porções oferecidas, data de consumo e data da baixa dos alimentos 

do estoque. 



12.11.47. Emitir relatório histórico que permite avaliar o consumo dos gêneros alimentícios: 

lista dos alunos, período, refeição, cardápio, número de porções servidas, alimentos e suas 

quantidades, baixa de estoque dos alimentos já consumidos. 

12.11.48. Permite o cadastro de todas as linhas de transporte do Município, controlando 

suas rotas, horários, veículos e custos. 

12.11.49. Permite cadastrar todos os veículos utilizados pelo transporte escolar. 

12.11.50. Controla o transporte dos alunos por etapa. 

12.11.51. Permite o lançamento de despesas de serviços e materiais para a frota do 

transporte escolar. 

12.11.52. Permite a impressão da carteira de estudante que utiliza o transporte escolar do 

Município. 

12.11.53. Emitir relatórios para controle da área de transporte escolar, assim como, 

relatórios obrigatórios para atendimento da legislação vigente. 

 

12.12. PORTAL DO ALUNO: 

 12.12.1. Permite o acesso dos alunos, pais ou responsáveis. 

 12.12.2. Permite consultar os dados cadastrais do aluno. 

 12.12.3. Permite consultar as notas do aluno de todos os anos matriculados. 

 12.12.4. Permite consultar as atividades complementares realizadas pelo aluno. 

12.12.5. Permite consultar o histórico do aluno. 

 12.12.6. Permite consultar as faltas do aluno. 

 12.12.7. Permite consultar o calendário escolar. 

 12.12.8. Permite consultar os horário de aula. 

 12.12.9. Permite consultar os dados utilizados na biblioteca municipal. 

 12.12.10. Permite consultar os dados da escola onde o aluno esta matriculado. 

 

12.13. PORTAL DO CIDADÃO: 

12.13.1. Este portal deverá ser parametrizado de acordo com as necessidades do município 

podendo as rotinas serem protegidas por senha ou com disponibilização sem bloqueios para os 

contribuintes, servidores e fornecedores. 

12.13.2. O portal de serviços deverá ter uma área para inclusão de manuais e informações 

para um melhor entendimento da navegação pelos interessados. 

12.13.3. O portal deverá criar senhas e logins automáticos para limitação de acessos dos 

dados definidos pelo município. 

12.13.4. Permite criar protocolo e acompanhar os seus despachos. 

12.13.5. Permite enviar solicitações, sugestões ou críticas. 

12.13.6. Permite a consulta de empenhos e pagamentos pelo fornecedor. 

12.13.7. Permite a consulta da ficha financeira e a emissão de contracheques pelo 

funcionário. 

12.13.8. Permite a emissão de comprovante de rendimentos. 

12.13.9. Permite a consulta dos dados cadastrais de contribuintes, fornecedores e 

funcionários. 

12.13.10. Permitir parametrizar a forma de acesso por inscrição de alvará e ou matricula de 

imóveis se deverá utilizar como chave de acesso o CPF e/ou CNPJ. 

12.13.11. Permitir incluir lançamento de ISSQN Variável. 

12.13.12. Permitir declarar lançamento sem movimento (cancelar variável sem movimento), 

informando a justificativa; 



12.13.13. Permitir emitir recibo de uma ou mais parcelas, com o cálculo automático da 

correção monetária, juros e multa. 

12.13.14. Permitir emissão de carnês de ISSQN Variável. 

12.13.15. Permite incluir lançamento de ISSQN Retido na Fonte; 

12.13.16. Permite emissão de recibo; 

12.13.17. Permite aos escritórios contábeis efetuarem a manutenção/vinculação das 

inscrições no sistema. 

12.13.18. Importar o arquivo TXT com as notas emitidas com ISSQN Retido na Fonte  

12.13.19. Permite fazer a simulação do cálculo de Alvará e ISSQN para o exercício. 

12.13.20. Permite Emitir certidão negativa, positiva e regular.  

12.13.21. Permite Verifica Autenticidade de Certidão. 

12.13.22. Permite Consulta a todos os débitos referente ao imóvel. 

12.13.23. Permite emissão de recibo, com possibilidade de cálculo para datas futuras; 

12.13.24. Permite Consulta Informações do Imóvel, demonstrando todos os dados da 

matrícula, de acordo com o cadastro imobiliário 

12.13.25. Permite a consulta a todos os débitos referente contribuinte, acessando pelo CPF 

e/ou CNPJ. 

12.13.26. Permite visualizar e imprimir recibos referentes as dívidas do contribuinte junto a 

prefeitura, dívidas como: ISSQN variável, dívida Ativa, Inicial Foro, Alvará , IPTU. 

 

12.14. TRANSPARÊNCIA: 

12.14.1. Permite a disponibilização dos dados de todas as áreas da administração pública 

aos munícipes em tempo real para o atendimento às leis de acesso à informação e de 

responsabilidade fiscal. 

12.14.2. Permite a disponibilização de receitas em níveis sintéticos e analíticos. 

12.14.3. Permite a disponibilização de despesas em níveis sintéticos e analíticos. 

12.14.4. Permite a  disponibilização de empenhos em níveis sintéticos e analíticos. 

12.14.5. Permite a disponibilização dos dados da folha de pagamento em níveis sintéticos e 

analíticos. 

12.14.6. Permite a disponibilização de diárias ou outros gastos em níveis sintéticos e 

analíticos. 

12.14.7. Permite a disponibilização das informações de contratos em níveis sintéticos e 

analíticos. 

12.14.8. Permite a disponibilização das informações das licitações em níveis sintéticos e 

analíticos. 

12.14.9. Permite a disponibilização das informações do compras e almoxarifados em níveis 

sintéticos e analíticos. 

12.14.10. Permite a disponibilização das informações da frota municipal em níveis 

sintéticos e analíticos. 

12.14.11. Permite a disponibilização das informações dos bens patrimoniais em níveis 

sintéticos e analíticos. 

12.14.12. A ferramenta deve permitir a criação de menus e submenus para disponibilizar 

documentos, vídeos e outros arquivos afim de o município não necessitar da intervenção de 

terceiros para a publicação dos seus relatórios de prestação de contas. 

12.14.13. A ferramenta deve permitir a inserção de textos autoexplicativos e mensagens 

para comunicação entre o município e os munícipes, tornando o portal mais fácil para a navegação. 

 

12.15. GESTOR BI - Business Inteligence: 



12.15.1. Esta área deverá ser parametrizada de acordo com as necessidades do município, 

onde deverão ser criadas análises em todas as áreas contratadas. 

12.15.2. Permitir o controle de acesso por usuário/senha/perfil. 

12.15.3. Permite a criação de análises evolutivas em diversos tipos de gráficos e períodos. 

12.15.4. Permite a criação de analises comparativas em diversos tipos de gráficos e 

períodos. 

12.15.5. Permite a criação de analises de ranking em diversos tipos de gráficos e períodos. 

12.15.6. Permitir a geração de painéis para visualização de diversas medidas nas área de 

atuação da prefeitura. Os painéis devem interagir com o usuário de forma amigável e de fácil 

compreensão, utilizando para isto mostradores no formato de velocímetro ou semáforos. 

12.15.7. Permitir a construção de Painéis de Monitoramento de Desempenho 

(“Dashboards”) pelos próprios usuários finais. 

12.15.8. Permitir a consulta e emissão de relatórios de todas as análises criadas. 

12.15.9. Permitir a criação de análises com parametrização e emissão de alertas para os 

limites estipulados. 

 

13 – DO INÍCIO DOS TRABALHOS E FORMA DE PAGAMENTO 

 13.1. Manutenção e Suporte Mensal: Será iniciada na assinatura do contrato e deverá ser 

paga em até 5 (cinco) dias após a apresentação da nota fiscal. 

 

14 - DOS PRAZOS 

14.1. ACONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados 

da data de assinatura do contrato, proposta de data para início da execução dos serviços. A data 

para início da execução dos serviços será estabelecida de comum acordo entre as partes e não 

poderá exceder a 60 (sessenta) dias contados da data de assinatura do contrato.  

14.2. A MIGRAÇÃO inicia-se a partir da entrega da proposta para início da execução do 

serviço, item 14.1, e deve ser concluída no prazo máximo de 30 (trinta) dias.  

14.3. A IMPLANTAÇÃO inicia-se a partir da conclusão da MIGRAÇÂO, item 14.2, e 

deve ser concluída no prazo máximo de 1 (um) ano.  

14.4. O TREINAMENTO, inicia-se a partir da conclusão da IMPLANTAÇÃO, e dever ser 

concluída no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.   

 

 

15. Valor Referência (GLOBAL): R$ 30.166,60 mensais 

 

 

 

Francis Schnoremberger Dorneles 

Fiscal Anuente  

Emanuel Hassen de Jesus 

Prefeito Municipal  

 

 

 

ANEXO II – FORMULÁRIO PARA PROPOSTA COMERCIAL 

 

 



A empresa ............................................................................................................, CNPJ 

n°..........................................., com sede a ........................................................................................, 

n°..........., município de ........................................., por seu representante legal, 

......................................, vem apresentar-lhes proposta para prestação dos serviços objeto do edital 

de Pregão Presencial 006/2020, conforme segue: 

SUPORTE E MANUTENÇÃO 

Descrição Unidade Valor Unitário 

Cadastro Geral de Contribuintes Mês   

Protocolo Geral  Mês  

Financeiro Mês  

Tributos Mês  

Alvará Digital Mês  

Nota Fiscal Eletrônica Mês  

Integração Geoprocessamento Mês  

Patrimonial Mês  

Recursos Humanos Mês  

Saúde Mês  

Educação Mês  

Portal do Aluno Mês  

Portal do Cidadão Mês  

Transparência Mês  

Business Inteligence Mês  

TOTAL MENSAL – Suporte/Manutenção  

 

Obs.: Os preços contratados são considerados completos e abrangem todos os tributos (impostos, 

taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), fornecimento de mão de obra 

especializada, leis sociais e trabalhistas, administração, lucros, equipamentos e ferramentas, 

transporte de material e de pessoal, e qualquer outra despesa não especificada no Edital. 

 

Validade da Proposta: 60 dias. 

 

Prazo e Condições de Execução: Conforme Edital. 



 

Condições de Pagamento: Conforme Edital. 

 

 

Taquari, ......... de .................................. de  2020. 

 

 

 NOME COMPLETO, CARGO  E ASSINATURA  

DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III – MODELO DE CREDENCIAMENTO 

 

 



PREGÃO PRESENCIAL N.° 006/2020  

  

 

A (nome da licitante), por seu representante legal (doc. ANEXO), inscrita no CNPJ sob n.° 

________________, credencia como seu representante o Sr. _______________________, RG. Nº 

______________, CPF nº _______________, para em seu nome participar do certame em 

epígrafe, conferindo-lhe poderes específicos para formular lances, negociar preços, interpor 

recursos e desistir de sua interposição, e praticar todos os demais atos inerentes ao certame, na 

sessão pública de processamento do Pregão.  

 

 

_____________________________ 

(LOCAL E DATA) 

 

 

____________________________ 

(REPRESENTANTE LEGAL) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OBS.:  

a) Assinatura(s) com firma(s) reconhecida(s) do(s) outorgante(s) com poderes para este fim 

conforme Contrato Social da sociedade.  

b) O credenciamento deverá vir acompanhado da documentação necessária para comprovação da 

validade do mesmo, conforme previsto no item IV do Edital. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 



 

PREGÃO PRESENCIAL N.° 006/2020 

 

 

A (nome da licitante), por seu representante legal (doc. ANEXO), inscrita no CNPJ sob n.° 

________________, vem, pela presente, apresentar a V. Senhoria, nossa documentação referente à 

licitação em epígrafe e declarar que atende todos os requisitos de Habilitação, assumindo inteira 

responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que tiverem sido cometidos quando da 

preparação da mesma, não havendo fato impeditivo à sua habilitação.  

 

 

Taquari, RS, ...... de ....................... de 2020.  

 

 

 

 

________________________________________ 

Representante legal 

(com carimbo da Empresa) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 



 

PREGÃO PRESENCIAL N.° 006/2020 

 

 

 

A (nome da licitante), por seu representante legal (doc. ANEXO), inscrita no CNPJ sob n.° 

________________, vem, pela presente, DECLARAR a inexistência de fato impeditivo quanto à 

habilitação para licitar ou contratar com a Administração Pública de qualquer esfera de Governo, 

bem como estar ciente de que deve declará-los quando ocorridos durante o certame.  

 

Declara, ainda, ter conhecimento de que a participação no presente certame implica na inexistência 

de sanção de declaração de inidoneidade, respondendo por má fé a participação nesta condição.  

 

Por ser verdade, firma a presente sob as penas da Lei.  

 

 

Taquari, RS, _____ de___________de 2020.  

 

 

 

 

__________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal 

(carimbo da empresa) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.° 006/2020 

 

 

 

A (nome da licitante), por seu representante legal (doc. ANEXO), inscrita no CNPJ sob n.° 

________________, DECLARA, sob penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas 

neste ato convocatório, que é _________________ (microempresa ou empresa de pequeno 

porte), nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006, cujos termos declara conhecer na integra, estando apta, portanto, a exercer o direito de 

preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do Pregão Presencial nº 

006/2020, realizado pelo MUNICÍPIO DE TAQUARI. 

 

Declara ainda, que no decorrer do último mês não houve o desenquadramento de sua condição, não 

tendo a mesma incorrido em nenhuma das situações previstas no artigo 3º, § 4º, Incisos I a X, da 

Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006 (artigo 3º. § 6º, Lei Complementar nº 123/06). 

  

Por ser verdade, firma a presente sob as penas da Lei. 

  

Taquari, RS, _____ de _____________de 2020.  

 

 

 

 

 

__________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal 

(carimbo da empresa) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DAS 

CONDIÇÕES DO EDITAL 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.° 006/2020 

 

 

 

 

A (nome da licitante), por seu representante legal (doc. ANEXO), inscrita no CNPJ sob n.° 

________________, declara para os devidos fins, ter conhecimento e aceitar as condições 

estabelecidas no Edital acima referido, para cumprimento das obrigações do objeto da licitação. 

 

  

Taquari, RS, _____ de __________________ de 2020.  

 

 

 

 

 

 

__________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal 

(carimbo da empresa) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DO 

INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.° 006/2020 

 

 

A (nome da licitante), por seu representante legal (doc. ANEXO), inscrita no CNPJ sob n.° 

________________, declara para os devidos fins, que o responsável legal para assinatura do 

contrato, originário do edital em epígrafe, é ......................................................(nome 

completo),.................................(cargo), portador(a) da Carteira de Identidade n° 

.......................................... e do C.P.F. n° ............................................., conforme ciência do 

mesmo.  

Seguem abaixo os dados do responsável: 

 

E-MAIL INSTITUCIONAL: _____________________________________________________  

E-MAIL PESSOAL DO RESPONSÁVEL: __________________________________  

Telefone: _______________________________ 

 

Taquari, RS, _____ de __________________ de 2020.  

 

 

 

 

__________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal 

(carimbo da empresa) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO IX – MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO POSSUI SERVIDOR PÚBLICO 

NO QUADRO SOCIETÁRIO DA EMPRESA 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.° 006/2020 

 

 

 

 

A (nome da licitante), por seu representante legal (doc. ANEXO), inscrita no CNPJ sob n.° 

________________, na qualidade de proponente do procedimento licitatório supra, declara para os 

devidos fins, não possui em seu quadro societário Servidor Público da ativa, ou empregado de 

empresa pública ou de sociedade de economia mista.  

 

 

 

_____________________________  

LOCAL E DATA  

 

 

 

 

 

 

___________________________ 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

CARIMBO DA EMPRESA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO X 

 

MINUTA DE CONTRATO 
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